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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI COMPLEMENTAR N» 01/91

REGIME JURÍDICO ÚNICO
Institui o Regime Jurídico Único dos servido
res públicos do Município do Salvador.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA
BAHIA,

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL decreta e eu sancio
no a seguinte Lei:

Título I
Das Disposições Preliminares

Capítulo Único
Arts. 1° a 5'

^Art. 12-0 regime jurídico único dos ser
vidores públicos da administração direta, das autar
quias e das fundações públicas do Município do Salva
dor, de ambos os seus Poderes, instituído por esta Lei
Complementar, tem natureza de direito público.

.  , "" efeitos desta Lei, ser-

público ^ ^ pessoa legalmente investida em cargo

.  , Art. 32 - Cargo Público é o conjunto deriDuiçoes e responsabilidades especificas, criado
número certo, denominação própria e paga-mento peloa cofres do Município.

II - gozo dos direitos políti
cos;

III - quitação com as obrigações
militares;

IV - nível de escolaridade exi
gido para o exercício do
cargo;

V  - idade mínima de 18 (dezoi
to) anos completos;

VI - habilitação legal para o
exercício do cargo;

VII - boa saúde física e mental;

VIII - não estar incompatibilizado
para o serviço público em
razão de penalidade sofri
da.

& 12 - A natureza do cargo, suas atribui
ções e as condições do serviço podem
justificar a exigência de outros re
quisitos essenciais, estabelecios em
lei.

& 22 - Às pessoas portadoras de deficiência
que não seja incompatível com o exer
cício do cargo é assegurado o direito
de se inscreverem em concurso públi
co, reservando-se-lhes até 20% (vinte
por cento) das vagas oferecidas no
concurso, confor^ne dispuser o edital.

& 32 - Às pessoas que cumpriram pena em pre
sidio, reformatórios, colônias penais
e outros estabelecimentos similares é
assegurado o direito de se inscreve
rem em concurso público, cujo edital
reservará ate 10% (dez por cento) das
vagas dos cargos para essa finalida
de.

Art. 42 - Os cargos públicos
brasileiros que preencham ostos exigidos e

sa

m lei.
o acessx-

requisi-

público outraé atribuir ao servidor,  _ atribuições além das inerentes ao cargo
em comiseSo salvo para o exercício de cargoem comissão ou grupos de trabalho.

Título IIDo Provimento, da Vacância, da Movimentação e da Substituição

Capítulo I
Do Provimento

Seção I
Das Disposições Gerais - Arts. 6° a 9°

Art. 72-0 provimento de cargo público
far-se-á por ato do Chefe do Poder Executivo, do Pre
sidente da Câmara Municipal e do dirigente superior de
autarquia e fundação pública, conforme o caso.

Art. 82 - A investidura ein cargo público
ocorrerá com a posse, completando-se com o exercício.

por:
Art. 92 - Os cargos públicos são providos

I  - nomeação;

II - ascensão;

III - readaptação;

IV - aproveitamento;

V  - reintegração;

VI - recondução;

VII - reversão.

serviço público do Municipio^°^^°® para ingresso no

' eqSipâradaf ®

Seção 11
Da Nomeação ■ Arts. 10 e 11

10 - A nomeação far-se-á:
«llLlÍIIÍIIlHllÍSajvador,J7e.l8.der^^



I  - em caráter efetivo,, quando
se tratar de cargo de ceurrei-
ra;

II - em comissão, para cargos de
clarados em lei de livre no
meação e exoneração.

Parágrafo Único - Na nomeação para cargo em
comissão dar-se-á prefe-•
rência aos servidores in
tegrantes de cargos das
carreiras técnicas ou pro
fissionais do Município.

Art. 17 - A posse ocorrerá no prazo e 30
(trinta) contados da publicação do ato de provimento,
prorrogável por mais de 30 (trinta) dias, a pedido do
interessado e a critério da autoridade competente.

Parágrafo Único - Quando o servidor estiver
afastado em gozo de férias
ou em licença, salvo para
tratar de interesses par
ticulares, o prazo será
contado do término do
afastamento, não podendo,
entretanto, ultrapassar
aquele estabelecido para a
validade do concurso.

Art. 11 - A nomeação para cargo efetivo de
pende de prévia habilitação em concurso público de
provas, ou de provas e títulos, obedecida a ordem de
classificação e o prazo de validade.

Seção m
Do Concurso Público ■ Arts. 12 a 15

Art. 12 - Concurso público é o processo de
recrutamento e seleção, de natureza competitiva, clas-
sificatória e eliminatória, aberto ao público em ge
ral, atendidos os requisitos de inscrição estabeleci
dos em edital.

Art. 13-0 concurso público será de provas,
ou de provas e títulos, compreendendo uma ou mais eta-

validade

uma vez

pas, conforme dispuser o seu regulamento.

Art. 14-0 concurso público terá
de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado
por igual período.

is - O prazo de validade do concurso, as
condições de sua realização, os cri
térios de classificação e o procedi
mento recursal cabível serão fixados
em edital, que será publicado no Diá
rio Oficial do Município e em jornal
diário de grande circulação do Estado
da Bahia.

& 22 - Durante o prazo de validade do con
curso público, previsto no edital de
convocação, e enquanto tiver candida
tos aprovados, não se poderá realizar
novo concurso, sob pena de nulidade.

Art. 15 - Concluído o concurso público e ho-
mologados os seus resultados, terão direito subjetivo
à nomeação os candidatos aprovados, dentro do limite
de vagas dos cargos estabelecido em edital, obedecida
a ordem de classificação, ficando os demais candidatos
mantidos em cadastro de reserva de concursados.

Art. 18 - Poderá haver posse por procuração,
com poderes especiais.

Art. 19 - Só poderá ser empossado aquele
que, em inspeção médica oficial do Município, for jul
gado apto, física e mentalmente para o exercício do
cargo•

Art. 20 - Será tornado sem efeito o ato de
nomeação se a posse não ocorrer no prazo previsto no
Art. 17 e seu parágrafo único desta Lei, ou se for
julgado inapto para o exercício do cargo.

Art. 21 - São competentes para dar posse as
autoridades indicadas no Art. 72 desta Lei, salvo de
legação de competência.

Art. 22 Exercício é o efetivo desempenho,
pelo servidor, das atribuições do cargo público.

& 12 - Ê de 30 (trinta) dias corridos o pra
zo para o servidor público entrar em
exercício, contados da data da posse.

& 22 - Os efeitos financeiros da nomeação
somente terão vigência a partir do
início do efetivo exercício.

&.32 - Compete à autoridade do órgão ou en
tidade para onde for indicado o ser
vidor dar-lhe exercício.

Art. 23-0 início, a interrupção e o rei
nicio do exercício serão registrados no assentamento
individual do servidor.

Parágrafo Único - Ao entrar em exercício, o
servidor apresentará ao
Órgão competente os ele
mentos necessários ao seu
assentsunento individual, à
regularização de sua ins
crição no Órgão previden-
ciário do Município e ao
cadastramento no PIS/PA-
SEP.

Seção IV
Da Posse e do Exercício ■ Arts. 16 a 23

Art. 16 - Posse é a aceitação formal, pelo
servidor, das atribuições, dos deveres e das responsa
bilidades inerentes ao cargo público, concretizada com
a assinatura do termo pela autoridade competente e pe
lo empossando.

& IQ - Só haverá posse no caso de provimento
inicial do cargo, por nomeação.

No ato da posse o servidor público
apresentará, obrigatorieonente, decla
ração dos bens 6 valores que consti
tuem seu patrimônio e declaração so
bre exercício ou não de outro cargo,
emprego ou função pública.

& 22

Seção V

Da Jornada de Trabalho e da Freqüência ao Serviço ° Arts. 24
a 29

Art. 24 - A jornada normal de trabalho do
servidor público municipal será definida nos respecti
vos Planos de Carreira e Vencimentos, não podendo ul
trapassar 44 (quarenta e quatro) horas semanais nem 8
(oito) horas diárias, excetuado o regime de turnos,
facultada a compensação de horário e a redução da jor
nada, mediante acordo ou negociação coletiva.

Parágrafo único - Além do cumprimento da
jornada normal de traba
lho, o exercício ̂ ^cargo
em comissão ou ̂
confiança exigirá db seu



ocupante dedicação inte
gral ao serviço, podendo
ser convocado sempre que
houver interesse da Admi
nistração, sem direito ao
pagamento de adicional pe
la prestação de serviços
extraordinários.

fiança, passivel de exoneração ou dispensa

Parágrafo Único A  falta de r

Art- 25 - Poderá haver prorrogação da dura
ção normal do trabalho, por necessidade do serviço ou
motivo de força maior*

& 12 - A prorrogação de que trata o "caput"
deste artigo, não poderá ultrapassar
a jornada básica semanal nem exceder
o limite máximo de 10 (dez) horas
diárias, salvo nos casos de jornada
especial e em regime de turnos.

& 22 - As horas que excederem a jornada bá
sica serão remuneradas ou compensadas
pela correspondente diminuição em ou
tro dia, a pedido do servidor e por
conveniência da Administração*

& 32 - Na hipótese de compensação, a jornada
de trabalho não poderá exceder a nor
mal fixada para a semana, nem ultra
passar o limite máximo de 10 (dez)
horas diárias*

Art. 26 - Atendida a conveniência do servi-
ÇOf ao servidor que seja estudante será concedido ho
rário especial de trabalho, sem prejuízo de sua remu
neração e demais vantagens, observadas as seguintes
condições:

I  - comprovação da incompatibili
dade dos horários das aulas
e do serviço, mediante ates
tado fornecido pela institui
ção de ensino, onde está ma
triculado;

II - apresentação de atestado de
freqüência mensal, fornecido
pela instituição de ensino*

Ao estudante matriculado
em cursos noturnos de for

mação educacional será fa
cultado ausentar—se da sua
função 1 (uma) hora antes
do término do expediente,
para possibilitar sua lo
comoção e preparação das
atividades educacionais,
observando-se o que deter
minam os incisos I e II,
deste artigo.

Parágrafo Único -

Cões haverá trabalho nas reparti-
liderados^''® municipais aos sábados e domingos, aon-em Irtíll semanal remunerado, salvo

Parágrafo Único

diariamente.

Art. 29 - Compete ao chefe imediai-r> ^
vidor o controle e a fiscalização da sua
sob pena de responsabilidade funcional e perda d

egistro de
freqüência ou a prática de
ações que visem a sua bur
la, pelo servidor, impli
cará na adoção obrigató
ria, pela chefia imediata,
das providências necessá
rias à aplicação de pena
disciplinar*

Seção VI
Do Estágio Probatório ■ Arts. 30 a 34

Art. 30 - Ao entrar em exercício, o servidor
público nomeado para cargo de provimento efetivo fica
rá sujeito ao estágio probatório, por período de 2
(dois) anos, durante o qual sua aptidão e capacidade
serão objeto de avaliação obrigatória para o desempe
nho do cargo.

Parágrafo Único

Poderá ser compensado o
trabalho desenvolvido aos
sábados e domingos, com o
correspondente descanso em
aias úteis da semana, ga-
rantindo-se, pelo menos, o
aesçanso em um domingo ao
mes. ^

apurada através dê registró^^a^e^'^^ será
nistração, pelo qual se verificarão pela Admi-
entradas e saídas.

O servidor público munici
pal já estável ficará su
jeito ao estágio probató
rio quando nomeado ou as
cendido para outro cargo,
por período de 6 ^(seis)
meses, durante o^ qual o
cargo de origem não poderá
ser provido*

Art* 31 - Durante o período de estágio pro
batório serão observados o cumprimento, pelo servidor,
dos seguintes requisitos:

I  - idoneidade moral;

II - assiduidade;

III - disciplina;

IV - eficiência;

V  - responsabilidade.

& 12 - Os requisitos do estágio probatório
serão aferidos em instrumento pró
prio, a ser preenchido pela chefi^
imediata do servidor, conforme dispu
ser o regulcimento*

& 22 - Na hipótese de acumulação legal/
estágio probatório deverá ser cumpti^
do em relação a cada cargo
qual o servidor tenha sido nomeado
ascendido.

Art. 32 - Compete ao chefe imediato
acompanhamento do servidor em estágio probatório,
vendo, sob pena de destituição do cargo em
da função de confiança, pronunciar-se sobre o ^egu-
mento dos requisitos, nos períodos definidos no
lamento *

& 12 - A avaliação final do ®®fgtágiOf
promovida no 182 mês investidura
se tratando de primei^® ou no
em cargo público municiP^i;' ^io 3^
mes, em se tratando de imediu-
servidor estável, pela nie-
ta, que a submeterá à sua
diata.

& 22 - As conclusões das chefias
mediata serão apreciadas ©m criado
final por um Comitê Técnico,
®pecialmente para esse fin*®

oei° conclusões das chefiaspela exoneração do servidor,
«nhls do seu Pronuncxainen^^

de is'i^^^^^derá ao servidor P
çlo dias para a apresen



S 42 - Pronunciando-se pela exoneração do
servidor, o Comitê Técnico encaminha
rá o processo à autoridade competen
te, no máximo até 30 (trinta) dias
antes de findar o prazo do estagio
probatório, para a edição do ato cor-
respondente•

Sc sa - É assegurada a participação das enti
dades ou sindicatos representativos
dos diversos segmentos de servidores
no Comitê Técnico, conforme dispuser
O regulamento.

32 « Se não houver o preenchimento das va
gas reservadas por ascensãO/ no todo
ou em parte^ em virtude da inexistên
cia ou inabilitação de candidatos,
poderão ser elas preenchidas por can
didatos aprovados em concurso públi
co.

Seção IX
Da Readaptação - Art. 38

Art. 33 ~ Se após a avaliação final prevista
nn naráarafo 12, do artigo anterior, e antes de com-
oletar o periodo do estágio fixado no Art. 30, desta
Lei o lel^idor, deixar de atender a alguns dos requi
sitos estabelecidos no Art. 31 desta ^
imediata, em relatório circunstanciado, denunciará
fato diretamente ao Comitê Técnico para, em processo
sumário, promover a averiguaçao.

Art. 34 - Durante o periodo de
do estágio probatório, ° ^ízo U-
se do para qualque ^ acidente em ser-

vtçl? f^cençai gestante, lactante e adotante e licen-
ça paternidade.

Seção VII
Da Estabilidade • Arts. 35 e 36

Art. 35 - o servidor habilitado em concurso
público e investido em cargo de carreira q (dois)
tabiiidade no serviço público ao completar 2 (dois)
anos de exercício.

«.râsraf. íaK» - °..S
computado o tempo de ser
viço prestado em cargo ae
provimento efetivo do Mu
nicípio do Salvador.

lí^t- ifi - O servidor estável só perderá o

5^í|adrofrnSíanS Soces^ ÍSÍraUvor'L' q"
lhe seja assegurada ampla defesa.

Seção Vm
Da Ascensão ■ Art. 37

Art. 37 - Ascensão é a passagem
público da ®®3rgo'^imediat2íente° superior,

«badecido. o. e.-

tabelecidos nas leis que carreira e venci-
sistema de carreira e os planos de carreira
mentos•

otltétlo. tixado. p.t« o don-
curso público.

ti 22 - Das vagas existentes e fixadas no
edital de concurso publico, ate 5U%
ícinqüenta por cento) serão reserva
das para o concurso interno e desti
nadas aos servidores públicos da car
reira em que se promove a ascensão,
que terão classificação distinta da
dos demais concorrentesc

Art 38 - Readaptação é a investidura do
servidor público, estável, em cargo de atribuições e
responsabilidades compatíveis com as limitações que
tenha sofrido em sua capacidade fí?rca ou mental, ve
rificada em inspeção médica oficial do Município.

readaptação somente ocorrerá quando
não se configurar a incapacidade para
o serviço, caso em que o servidor se
rá aposentado.

& 22 - A readaptação não acarretará nem de-
cesso nem aumento de vencimento do
servidor público.

Seção X
Do Aproveitamento - Arts. 39 a 41

Art. 39 -• Aproveitamento é o retorno do ser-
vidor estável em disponibilidade, ao exercício de car-
go público.

& Ifi - O aproveitamento dar-se-á no cargo
anteriormente ocupado ou em cargo de
atribuições e vencimento compatíveis
com o exercido anteriormente, respei
tadas a escolaridade e a habilitação
legal exigidas.

«

& 22 - O aproveiteunento de servidor que se
encontre em disponibilidade há mais
de 12 (doze) meses dependerá de pré
via comprovação de sua capacidade fí
sica e mental, por junta médica ofi
cial do Município.

& 32 - Se julgado apto, o servidor assumirá
o exercício do cargo no prazo de 10
(dez) dias, contados da publicação do
ato de aproveitamento.

& 4S - Verificada a incapacidade definitiva,
o servidor em disponibilidade será
aposentado.

& 5fi - Será tornado sem efeito o aproveita
mento e cassada a disponibilidade,
mediante processo administrativo, se
o servidor não entrar em exercício no
prazo legal, salvo caso de doença
comprovada em inspeção por junta mé
dica oficial do Município.

Art. 40 - Havendo mais de um concorrente à
mesma vaga, terá preferência o de maior tempo em dis
ponibilidade e, no caso de empate, o de maior tempo de
serviço público municipal.

Art. 41 - Na ocorrência de vaga, o aprovei
tamento do servidor será obrigatório.

Seção XI
Da Reintegração-Arts. 42 e 43



Art. 42 - Reintegração é o reingresso do

lidada a demissão por decisão vinta-
cial, com ressarcimento do vencimento e demais vanta
gens do cargo.

& is Não sendo possível promover a reinte-
qração na forma prevista no ca-
put" deste artigo, o servidor
posto em disponibilidade remunerada
no cargo que exercia.

& 92 - O servidor reintegrado será submetido
a inspeção pela junta médica oficial
do Município; verificada a sua inca
pacidade, será aposentado no cargo em
que houver sido reintegrado.

Art. 43 - Estando provido
eventual ocupante será, pela ordem:

cargo. seu

I  — reconduzido ao cargo de ori
gem, se houver vaga, sem di
reito a indenização;

II - aproveitado em outro cargo,
obedecidas as regras do
Art. 39 e seu parágrafo 12
desta Lei;

III - posto em disponibilidade re
munerada .

Seção XII
Da Recondução - Art. 44

Art. 44 - Recondução é o retorno do servidor
público estável ao cargo anteriormente ocupado, corre
lato ou transformado, decorrente de sua inabilitaçao
em estágio probatório relativo a outro cargo ou por
reintegração do anterior ocupante.

Parágrafo Único - Encontrando-se provido o
cargo de origem, o servi
dor será aproveitado em
cargo» de atribuições e
vencimento compatíveis, ou
posto em disponibilidade
remunerada•

Seção Xni
Da Reversão - Art. 45

I  - exoneração;

II - demissão;

III - ascensão;

IV - readaptação;

V  - recondução;

VI - aposentadoria;

VII - falecimento;

VIII - perda do cargo por decisão
judicial.

Art. 47 - A exoneração de cargo de provimen
to efetivo dar-se-á a pedido do servidor ou de ofício.

Parágrafo Único - A exoneração de ofício se
rá aplicada:

I  - quando não satisfeitas as
condições do estágio proba
tório;

- quando, por decorrência de
prazo, ficar extinta a puni-
bilidade para demissão po^
abandono de cargo;

III - quando o servidor não entrar
no exercício do cargo no
prazo estabelecido.

Art. 48 - A exoneração de cargo de provimen-
to em comissão dar-se-á a pedido do próprio servidor
ou a juízo da autoridade competente.

Art. 49-0 servidor público que solicitar
exoneração deverá permanecer em exercício durante 15
(quinze) dias após a apresentação do requerimento.

Paráqrafo Único — Não havendo prejuízo para
o serviço, a permanência
do servidor público poderá
ser dispensada.

II

Art. 50 - São competentes para exonerar as
mesmas autoridades competentes para nomear, °
com o disposto no Art. 7Q desta Lei, salvo delegação
de competência.

Capítulo III
Da Movimentação

Art. 45 - Reversão é o retorno à atividade
de servidor aposentado, quando insubsistentes os moti
vos determinantes de sua aposentadoria por invalidez,
verificados em inspeção médica oficial do Municípiot

& 12 - A reversão será a pedido ou "ex-offi-
cio" no mesmo cargo.

& 22 - O aposentado não poderá reverter à
atividade se contar tempo de serviço
para a aposentadoria voluntária com
proventos integrais ou se tiver idade
igual OU' superior a 70 (setenta)

Seção I
Da Remoção • Arts. 51

A»:t. 51 - Remoção é a movimentação do servi
dor público no âmbito de um mesmo orgao ou
de oficio ou a pedido, observado o interesse do
ço.

Capitulou
Da Vacância -■ Arts. 46 a §0 Da Redistribuição ° Art. 52

rerá de:
Art. 46 - A vacância do cargo público decor- Art. 52 - Redistribuição é a movimentação do

servidor público, com o respectivo cargo, para quadro
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i^""'■■ '■' ^ Rtjfa

de oessoal de outro órgão ou entidade, cujos planos de
carreira e vencimentos e carga horarra segam
COS.

t 12 - A redistribuiçâo será promovida ex-clusivamente para atender às necessr-
dades de serviço, nos casos de reorganização, criação ou extinção de ór
gão ou entidade.

& 22 - Nos casos de extinção de órgão ou en-tiLde, os servidores estáveis que
não puderem ser distribuídos serão
colocados em disponibilidade remune
rada, até o seu aproveitamento na
forma prevista no Art. 39 desta Lei.

Seção III
Da Cessão - Arts. 53 e 54

Art. 53 - Cessão é o afastamento do servidorpúblico ter «^®^°;^j;°3®So°próprio^MLicípio,^ ex-
p.™ o d...mp.pho d. ergo •» comi.sSo ou

função de confiança.
fi 12 - A cessão de servidor público para ór-^  gãrou entidade de outro Munxcípro,

do Estado, do Distrito Federal ou da
união dar-se-á, sempre, sem ônus para
o órgão ou entidade cedente.

6 22 Ha hipótese de cessão para
entidade do próprio ®
vidor público, quando
exercer cargo em comissão, far j

I  - ao pagamento da remuneração
do seu cargo efetivo pelo Or-
qão ou entidade cedente e da
gratificação pelo exercício
do cargo em comissão pelo
cessionário, ou

TT _ o vencimento do cargo em co
missão, ou valor
dente, pelo órgão ou entidadecessionário, sendo excluído
da folha de pagamento do or-
gão ou entidade cedente.

t 32 - Na cessão para orgão ou entidade do' ' próprio Município, o servir publi
co, quando designado para exercer
função de confiança, fara gus ao pacaminho da remuneração do seu cargo
efetivo pelo órgão ou entidade ceden
te e da gratificação pelo exerçicio
de função de confiança pelo órgão ou
enblclade cessionário.

6 42 - Cessada a inves^idura do cargo em co-
missão ou a designação da função deconfiança, o servidór deverá se apre-slntario órgão ou entidade de origem
^^dia útil Lediato à sua exoneração
ou dispensa, independentemente dequalquer outra formalidade legai.

& 5fi

Parágrafo Único - Ressalvada a competência
da Câmara Municipal, a
cessão de servidor para
órgão óu entidade do pró
prio Município será feita
através de ato do titular
do Órgão responsável pela
administração de pessoal
do Município.

Capítulo IV
Da Substituição - Art. 55

Art. 55 - Substituição é o exercício tempo
rário de cargo em comissão ou de função de confiança
nos casos de impedimento legal ou afastamento do titu
lar.

& 12 - A substituição é automática ou depen
de de ato da autoridade competente,
na forma prevista no regulamento de
cada órgão ou entidade.

Estando o servidor em exercício em
outro Município, o prazo a que se re
fere o parágrafo anterior poderá ser
prorrogado, desde que não ultrapasse
10 (dez) dias, a contar de sua exone
ração ou dispensa.

Art 54 - O cessão para órgão ou en-
oei-T-anha ao Município do Salvador ou de um paraoiío PoSrS Município, é de.competência do Prefeito

ou do Presidente da Câmara Municipal, de acordo com a?Stíã^o se?"^^^ ouvido, se for o caso, o dirigen
te superior de autarquia ou fundação.

& 22

& 32

O substituto fará jus à remuneração
do cargo em comissão ou da função de
confiança, paga na proporção dos dias
de efetiva substituição, quando esta
for igual ou superior a 30 (trinta)
dias consecutivos.

Caso a substituição seja remunerada,
aplica-se ao substituto o disposto no
Art. 79 desta Lei.

Título III
Dos Direitos e Vantagens

Capítulo I
Do Vencimento e da Remuneração • Arts. 56 a 66

Art. 56 - Vencimento é a retribuição pecu
niária devida ao servidor público pelo efetivo exercí
cio do cargo, com valor fixado em lei.

Art. 57 - Provento é a retribuição pecuniá
ria paga ao servidor público aposentado ou em disponi
bilidade.

Parágrafo único - O provento é irredutível,
observado o limite estabe
lecido no Art. 61 desta
Lei.

Art. 58 - Remuneração é o vencimento ou o
provento do cargo, acrescido das vantagens pecuniá
rias, de caráter permanente ou temporário, estabeleci
das em lei.

Art. 59-0 vencimento do cargo efetivo,
acrescido das vantagens de caráter permanente, é irre
dutível .

Parágrafo Único - Os vencimentos dos cargos
constantes dos Planos de
Carreira e Vencimentos dos
servidores públicos muni
cipais serão rejustados
periodicamente, de modo a
manter o poder aquisitivo.

Art, 60 - É assegurada a isonomia
mentos para cargos de atribuições _ gy entre
dos da administração direta do res!
servidores dos Poderes Executivo e Legislativo,
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salvadas as vantagens de caráter individual e as rela
tivas à natureza é ao local de trabalho e observado o
dilposto no inciso XII do Art. 37 da Constituição Fe-
deral.

Art. 61 - Ressalvados os casos de acumulaçao
lícita/ os servidores municipais não poderão
mensalmente, importância ao Pre-
dois por cento) da remuneração total atribuída
feito Municipal.

& 12 Ficam excluídas do limite estabele
cido neste artigo as seguintes parce
las:

I  - salário-família;

II - décimo-terceiro salário;

III - adicional por tempo de ser
viço;

IV - adicional de férias;

V  - estabilidade econômica;

VI - participação no produto da
arrecadação fiscal, de ser
vidores em atividade;

VII - adicional pela prestação de
serviços extraordinários;

VIII- diárias.

Parágrafo Único - Ficam, também, excluídos
do limite previsto no "ca-
put" deste artigo os hono
rários advocatícios pagos
por particulares, a que
faz jus o Procurador do
Município em atividade,
decorrentes de cobrança da
dívida ativa e de decisão
judicial.

Art. 62-0 maior vencimento atribuido aos
cargos de carreira não poderá ultrapassar a 30 (trin
ta) vezes o menor vencimento estabelecido na adminis
tração direta, autárquica ou fundacional.

Art. 63 - A remuneração do servidor público
não sofrerá desconto além do previsto em lei, ou por
força de mandato judicial, salvo em virtude de indeni
zação ou restituição à fazenda pública municipal, in
clusive autarquias e fundações públicas, nem serão ob
jeto de arresto, seqüestro ou penhora, exceto o caso
de prestação de alimentos resultante de homologação ou
decisão judicial.

Parágrafo Únicp - A indenização ou a resti
tuição será descontada em
parcelas mensais não exce
dentes à décima parte do
valor da remuneração bru
ta.

^  - O servidor em débito com a fazenda
publica, inclusive autarquias e fundações públicas,
que for demitido, exonerado ou que tiver cassada a sua
disponibilidade, terá o prazo de 60 (sessenta) dias
para quitá-lo.

& 12 - Quando o débito é originado de com-
proyada má-fé, o servidor deve qui-
tá-lp em 30 (trinta) dias, a contar
do lâto, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.

& 22 - A não quitação do débito no prazo
previsto neste artigo implicará em
sua inscrição na dívida ativa do Mu
nicípio.

Art. 65 - Mediante autqrizaçâo do servidor
poderá haver consignação em folha de pagamento a favor
de terceiros, a critério da administração e com repo

sição dos custos de operação, na forma definida em re
gulamento .

Parágrafo Único - A soma das consignações
compulsórias e facultati
vas não poderá exceder a
70% (setenta por cento) do
vencimento ou provento do
servidor.

Art. 66-0 servidor perderá:

I  - a remuneração dos dias que
faltar injustificadamente
ao serviço;

II - parcela da remuneração diá
ria, proporcionalmente aos
atrasos acima de tolerância,
ausências eventuais e saídas
antecipadas, quando não au
torizadas pela chefia ime
diata, conforme disposto no
regulamento;

XII - um terço da remuneração, du
rante os afastamentos por
motivo de prisão em flagran
te ou decisão judicial pro
visória, com direito à dife
rença, se absolvido.

& Ifi - O servidor que for afastado em virtu
de de condenação por sentença detini-
tiva, à pena que nao resulte em de
missão ou perda do cargo, terá sus
pensa a sua remuneração e seus depen
dentes passarão a perceber auxílio-
reclusão, na forma definida na Lei de
Seguridade Social dos Servidores Pú
blicos do Município.

& 22 - No caso de falta injustificada ao
serviço nos dias imediatamente ante
rior e posterior ao repouso remunera
do ou feriado, ou ainda em dia ou
dias compreendidos entre feriado e
repouso remunerado, ou vice-versa,
serão estes dias também computados
para efeito do desconto.

& 32 - Na hipótese de não comparecimento do
servidor ao serviço ou escala de
plantão, o número total de faltas
abrangerá, para todos os efeitos le
gais, o período destinado ao descan
so.

Capítulo n
Das Vantagens Pecuniárias

Seção 1
Da Especificação • Arts. 67 a 68

Art. 67 - Vantagens pecuniárias são acrésci-
moB ao vencimento do servidor público.

Art. 68 - São vantagens do servidor:

I  - indenizações;

II - auxílios;
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III - gratificações e adicionais.

As indenizações e os auxílios não se
incorporaun ao vencimento ou provento
para qualquer efeito, nem servirão de
base para cálculo de outras vanta
gens.



& 2fi - As gratificações e os adicionais po
derão ser incorporados ao venc^ento
ou provento, nos casos e condições
fixados em lei*

& 3fl - As vantagens pecuniárias
computadas, nem acumuladas, para fins
de concessão de vantagens ulteriores,
sob o mesmo tltülo ou idêntico funda
mento •

Das Idenizaçòfô • Arts. 69 e 70

Seção m

Dos Auxílios Pecuniários ■ Art. 73

73 « São concedidos ao servidor público

os seguintes auxílios pecuniários: ;
I  - auxilio-educação;

II - vale-transporte;

III - vale-refeição.

Art." 69 - As indenizações ao servidor com
preendem:

I  - diárias;

II - transporte-

Art. 70 - Os valores e as condições para a-
concessão das indenizações serão estabelecxdos em re-
gulamento•

Subseção I
Das Diárias ■ Art. 71

Art. 71-0 servidor que, a serviço, se d®""
locar do Município do Salvador, em carãter .
tr«.iMrio, p~. ™tro M.nio£i.io

.li«.»t.çio . loe<»o,5.
urbana*

s la - A diária será concedida
Dor dia de afastamento, e proporcio
na imATitâ ua foma prevista em rogu—;Sn?o?'qSlndo o ̂ deslocamento não
exigir pernoite fora do Município.

fi 2a - No caso de afastamento de
Munlcloio, a serviço ou em treinamen
to, por mais de 30 ®alrá estabelecido, em regulamento, va
lor diferenciado da diária norma ,
que será sempre inferior ao desta.

1 3a - O servidor que «receber diárias e não
' ^ Se aíistar, por qualquer motivo, ou

retornar antes t-teóral-
ea Obrlqado a restitul-las integrai
mente ou o seu excesso, no prazo de
(cinco) dias.

serviços ou encargos nao preyistos no
"caput" deste artigo*

Subseção D

Da Indenização de Transporte = Art. 7

72 - Conceder-se-á indenização dearr. realizar despesas com a
transporte ao de locomoção para a execu-
utilizaçao de por força das atribuições do
çao de serviços externo estabelecidas em regula-
cugo, na forma poderá, em qualquer hipótese,

mento do servidoro

Do Auxíllo-Educação • Arts. 74 e 75

Art- 74-0 auxilio-educação será devido ao;
servidor e aos seus dependentes, na forma a ser defi
nida em regulamento*

& lâ - A concessão do auxilio-educação aos
servidores e seus dependentes ocorre-;
rá exclusivsunente para aqueles que
estiverem cursando ate a 8a série do.,
is grau, em estabelecimento da redel
pública ou privada de ensino-

& 2S - Farão jus ao auxIÜo-educação os ser-'
vidores regularmente matriculados em
curso de formação técnica ou supe-
ripr, exigido em cargo da mesma car
reira em que se encontre*

Art 75-0 valor e as condições de conces-.
são do auxlliô-educação serão fixados em re^l^ento,
não podendo o seu custo final ultrapassar a 0,5% (meio
por Lnto) da folha de pagamento do pessoal da adi^-histração direta, de cada autarquia ou de cada funda-
ção pública*

Parágrafo Único Os valores do auxilio-edu-
cação a serem pagos aos
servidores e aos seus de
pendentes serão fixados,
anualmente, pelo Chefe do
Poder Executivo e pelo
Presidente da Câmara Muni
cipal , no ̂ âmbito de suas
competências, em função do
número de solicitações,
respeitando-se, sempre, o
limite de que trata o "ca-
put" deste artigo-

Do Víde-Transporte ■ Art. 76

I

Art* 76-0 vfiile-transporte será devido ao
servidor em atividade que optar pelo seu recebimento,
e destinar-se-á a custear os deslocamentos da residên
cia para o trabalho e vice-versa, na forma estabeleci
da em regulamento*

& 12 - O vale-transporte será concedido,
mensalmente, podendo ser por anteci
pação, pela utilização do sistema de
transporte coletivo público e urbano,
vedado o uso de transportes seletivos
e especiais*

& 2fi - O vale-transporte será custeado pelo
servidor e pela administração direta,
autárquica ou fundaciohal, nas se
guintes condições:

ISãívadór, Í7 e 18 de março de 1991
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I  - 2,5% (dois e meio por cento)
incidente sobre o vencimento
do servidor, desde que este
corresponda a valor igual ou
inferior e 02 (duas) vezes o
menor vencimento pago na ad
ministração direta, autárqui
ca ou fundacional do Municí
pio, .e pelo respectivo órgão

ou entidade de sua lotação,
no que exceder, para uma.
quantidade fixa de 50 (cin
qüenta) vales por mês;

II - 6,0% (seis por cento) inci
dente sobre o vencimento do
servidor que perceba além do
patcunar mencionado no inciso
anterior ou que, mesmo perce
bendo valor igual ou inferior
a 02 (duas) vezes o menor
vencimento pago pela adminis
tração direta, autárquica ou
fundacional, deseje adquirir
quantidade superior a 50
(cinqüenta) vales/mês, sujei
tas, em £imbos os casos, à
comprovação da necessidade de
deslocamentos em razão da lo
calização da residência e do
local de trabalho, e pelo ór
gão ou entidade de sua lota
ção, no que exceder.

32 - Os órgãos da administração direta,
autárquica e fundacional que propor
cionem, por meios próprios ou contra
tados, o deslocamento integral de
seus servidores, ficam dispensados de
conceder o vale-transporte, assegu-
rando-se-lhe, ainda, a cobrança da
participação do benefício, na forma
estabelecida no parágrafo anterior.

Subseção III
Do Vale-Refeiçáo • Art. 77

~ ® vale-refeição será devido ao
atividade que trabalhe em 02 (dois) turnos

os e que optar pelo seu recebimento.

^  " O vale-refeição será concedido men
salmente, por antecipação.

& 22 - o vale-refeição será custeado pelo
servidor, em percentual variável se
gundo o seu nível de remuneração, e
pelo Município, de modo a estabele
cer-se uma participação média no cus
to global do benefício de 30% (trinta
por cento) e 70% (setenta por cento),
respectivamente.

^ 3® - A forma e condições de concessão
vale-refeição serão definidas em
gulamento.

Art. 78

II - gratificação pelo exercício
de função de confiança;

III - gratificação de produção;

IV - participação no produto da
arrecadação fiscal;

V  - gratificação suplementar;

VI - gratificação de periferia
ou local de difícil acesso;

VII - décimo-terceiro salário; ^

VIII - adicional pela prestação de
serviços extraordinários;

IX - adicional noturno;

X  - adicional de férias;

XI - adicional por tempo de ser
viço;

XII - adicional de periculosida-
de;

XIII - adicional de insalubridade;

XIV - adicional pelo exercício de
atividades penosas.

Subseçáol
Da Gratificação pelo Exercício de Cargo em Comissão - Arts.

79a81

Art. 79-0 servidor ocupante de cargo em
comissão fará jus, independentemente de opção, ao
maior valor entre o vencimento atribuído a este cargo,
exclusivamente, ou à remuneração do seu cargo efetivo
ou emprego público acrescida de 50% (cinqüenta por
cento) do valor do vencimento do respectivo cargo em
comissão, a título de gratificação pelo exercício de
cargo em comissão, ressalvados os casos previstos no
Art. 104 desta Lei.

& 12 - Poderá o servidor optar, expressamen
te, pela remuneração do seu cargo
efetivo ou emprego público acrescida
da diferença entre o valor do venci
mento do cargo em comissão e esta re
muneração, a título, também, de gra
tificação pelo exercício de cargo em
comissão.

& 22 - A opção de que trata o parágrafo an
terior terá vigência a partir do pri
meiro dia do mês subsequente ao seu
deferimento.

Aurt. 80-0 empregado de empresa pública c^u
sociedade de economia mista do Município ou servidor
de órgão ou entidade da União, do Estado ou de outa:o

do Município, nomeado para cargo em comissão fará jus àgratificação prevista na forma do artigo anterior.

Art. 81 - Durante o período em que o empre
gado ou servidor referido no artigo anterior, estiver
em exercício de cargo de provimento em comissão, fica
sujeito às normas estabelecidas nesta Lei, salvo na
quilo que for incompatível com o regime jurídico a que
estiver submetido no seu órgão ou entidade de origem.

previstas nesta'Li,^8° 8eríidorea"^^.-^'?®° vantagens
fazer 3us às seguintes gratificações e adicionai°'^°^^°

^  " ircariri™® exerciciocargo em comissão;



servidor público municipal/ da administração direta,
autárquica e fundacional, no exercicio de função de
confiança, cumulativamente com o vencimento e vanta
gens do seu cargo.

Parágrafo Único Os valores da gratificação
referida neste artigo se
rão estabelecidos em lei,
respeitada a ordem hierár
quica organizacional a que
corresponda a função.

Subseção in
Da Gratificação de Produção - Art. 83

Art. 83 - A gratificação de produção é devi
da aos servidores integrantes do Grupo Ocupacional
Fisco, com atribuições especificas de instrução, dili
gência, informação de processo administrativo - tribu
tário e pericia fisco-contábil.

& 12 - Fica vedada a concessão da gratifica
ção referida neste artigo nos casos
em que o servidor seja o próprio in
teressado ou autuante do processo,
quando no exercício de cargo em co
missão ou função de confiança, ou
quando integrante do Conselho Munici
pal de Contribuintes.

& 22 - O valor da gratificação a que se re
fere este artigo será fixado com base
na Unidade Fiscal Padrão - UFP, de
acordo com os critérios a serem esta
belecidos pelo Poder Executivo.

para integrar o Conselho Municipal de Contribuintes,
na forma da Lei.

Subseção VI

Da Gratificação de Periferia ou Locai de Difícil Acesso - Art.
86

Art. 86-0 servidor municipal em exercicio
em unidade de saúde situada em zona de periferia ou era
local de difícil acesso, poderá fazer jus à percepção
de "TTia gratificação no valor correspondente à 10% (dez
por cento) do seu vencimento, na forma e condições a
serem estabelecidas em regulamento.

& 12 - A caracterização das zónas de perife
ria e dos locais de difícil acesso,
para efeito de concessão da referida
gratificação, será feita com base em
estudos desenvolvidos pelo órgão de
planejêunento urbano do Município.

& 22 Mão fará jus à gratificação referida
no artigo, o servidor:

I  - nomeado em virtude de concur
so público regionalizado e
cujo exercício tenha ocorrido
em unidade de saúde para a
qual tenha feito opção, no
ato da inscrição;

II que more próximo ao local
trabalho•

de

i 32 - A gratificação referida no artigo não
se incorpora ao vencimento ou proven
to, para qualquer efeito, nem servirá
de base para cálculo de outras vanta
gens.

Subseção IV
Da Participação no Produto da Arrecadação Fiscal - Art. 84 Subseção VII

Do Décimo Terceiro Salário - Arts. 87 a 89

Art. 84-0 servidor integrante do Grupo
Ocupacional Fisco, com atribuições especificas de fxs-
calizacão de tributos e rendas municipais, terá direi
to a 15% (quinze por cento) sobre o produto da arreca
dação decorrente dos autos de infração por ele lavra
dos, inclusive os inscritos na dívida ativa, desde que
efetivamente pagos.

& 12 - Nos casos de auto de infração lavra
dos por mais de um servidor, o valor
resultante do percentual a que se re
fere este artigo deverá ser rateado
entre os mesmos.

& 22 - Ressalva-se do disposto no "caput"
deste artigo, especificamente em re
lação à exigência de efetivo recolhi
mento ao erário municipal, a possibi
lidade de concessão de adiantamento
de parcela dessa vantagem ao servidor
autuante/ por ocasião da inscrição do
crédito tributário na dívida ativa,
na forma definida em legislação espe
cífica.

Subseção V

Da Gratificação Suplementar = Art. 85

Arto 85 - A gratificação suplementar é devi-
da ao ocupante do cargo de Auditor Fiscal é de Auditor
de Tributos e Rendas Municipais, quando no exercício
de cargo em comissão ou de função de confiança, no âm
bito da Coordenadoria de Administração Tributária, da
Secretaria Municipal da Fazenda, ou quando designado

Art. 87-0 décimo terceiro salário corres
ponderá a 1/12 (um doze avos) do «vencimento e vanta
gens de caráter permanente devidos em dezembro, por
mês de efetivo exercício no serviço público municipal
no respectivo ano. '

& 12 - A fração igual ou superior a 15
(quinze) dias de trabalho, será havi
da como mês integral.

& 22 - é extensivo ao inativo o décimo ter
ceiro salário, que será pago no mês
de dezembro, tomando-se como base o
valor do provento devido neste mês.

Art. 88-0 décimo terceiro salário será pa
go até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada
ano.

Parágrafo Único - Juntamente com o pagamento
do mês de junho, o servi
dor receberá, a título de
adiantamento do décimo
terceiro salário, metade
da remuneração definida no
"caput" do Art. 87 desta
Lei, a que faça jus neste
mês, importância que será
compensada quando do paga
mento da referida vantagem
no mês de dezembro.

Art. 89-0 servidor ocupante de cargo de
provimento efetivo, quando exonerado, percebera o dé
cimo terceiro salário proporcionalmente aos meses de
efetivo exercício, calculado sobre o vencxmento e van-
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tagena de caráter pennaneate do último mês
no Município,

trabalhado pago juntamente com a remuneração do mês imediatame
anterior.

Parágrafo Único - Não fará jus ao décimo
terceiro salário o servi

dor demitido cm exonerado

de ofício.

i js - O adicional de férias será devf
apenas uma vez em cada período aqui
sitivo, no caso de servidores públi
COS com o direito a mais de um perío
do de férias anuais.

ri

'£ 2'S — O servidor público em repime de aca-

:inulaçã0 lícita perceberá o adicional
de férias calculado ,na forma do "ca-

put " deste artigo,, para cada cargi^-'

7 A remuneração do serviço extraor-
superior a da hora normal, em 50% (cin

qüenta por cento) nos dias úteis. Do Adicional por Tempo de Servl<;o ■ Sxl 93

•bí-i.-,.

& 12 - Os serviços extraordinários prestados
em horário compreendido entre as 22
(vinte e duas) horas de um dia e as 5
(cinco) horas do dia seguinte, bem
como aos sábados, domingos e feria-

remunerados com o acréscimo de 100% (cem por cento) sobre a
hora normal diurna.

rviÇ°
Art. 93-0 adicional por tempo d p',ot

leyido ao servidor à razão de 3%*^(três por
oiênio de efetivo exercício na administração
autárquica

MU'

ou fundacional, de ambos os
nicíoio. i nr-i rloní-^ o,-,hre O veiiicípio, incidente

to

e

ob..

ou

'  ~ trS® permitido o serviço ex-
excepcirai: f "mp^rlS!^,
diárias!"''® 2 (duas) hora^

, exclusivamente, sobre o Y ig
do seu cargo efetivo, até o limite de 51% 3a
um por cento), observando-se o disposto no
Art. 68 desta Lei.

que .7, a
Parágrafo Único o- O adicional de

.  . _ ^ôT-a

id

*1 1«

este artigo será "^n,edi^ ̂
to

••>&« Oi
-novo,

previamente autorizad^Der®^ quando
de competente e ns P®la autorida-

centos e quarenta) hLar^ aío. (du-

partir do mes gervi |
àquele em <3"®.gnio e
completar o nte*
pago automatica®®"

& 4a

ext!aMdinLio^^em"^ne^h^° serviço-rá incorporldo^L Teí^TLníS^^^-
'  1 nom

integ

Subseção XII gç
Do Adicional de Periculosidade ■ Arts. 94 c

'i.V\

rará o provento Ho
do servidor. aposentadoria

cer ativid^H^" " O servidor que habitua— neo-.pt^
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tagens de caráter permanente do último mês
no Município.

trabalhado

Parágrafo Único - Não fará jus ao décimc
terceiro salário o servi
dor demitido ou exonerado
de ofício.

Subseção VIII
Do Adicional pela Prestação de Seniços Extraordinários • Art.

90

pago juntamente com a remuneração do mês imediatamente
anterior.

& 12 - O adicional de férias será devido
apenas uma vez em cada período aqui
sitivo, no caso de servidores públi
cos com o direito a mais de um perío
do de férias anuais.

& 22 - o servidor público em regime de acu

mulação lícita perceberá o adicional
de férias calculado na forma do "ca-
put" deste artigo, para cada cargo.

Art. 90 - A remuneração do serviço extraor
dinário será superior a da hora normal, em 50% (cin
qüenta por cento) nos dias úteis.

& 12 - Os serviços extraordinários prestados
em horário compreendido entre as 22
(vinte e duas) horas de um dia e as 5
(cinco) horas do dia seguinte, bem
como aos sábados, domingos e feria
dos, serão remunerados com o acrésci
mo de 100% (cem por cento) sobre a
hora normal diurna.

& 22 - Somente será permitido o serviço ex
traordinário para atender situações
excepcionais e temporárias, respeita
do o limite máximo de 2 (duas) horas
diárias.

& 32 - A prestação de serviços extraordiná
rios somente será possível quando
previamente autorizada pela autorida
de competente, e não poderá, em qual
quer hipótese, ultrapassar 240 (du
zentos e quarenta) horas no ano.

& 42 - o adicional pela prestação de serviço
extraordinário em nenhuma hipótese
será incorporado ao vencimento, nem

integrará o provento de aposentadoria
do servidor.

Subseção IX
Do Adicional Noturno - Art. 91

^ hora noturna de trabalho presta-aa entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5
(cinco) horas do dia seguinte, terá a remuneração
acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o valor da
nora normal diurna, à título de adicional noturno.

Parágrafo Único - O serviço extraordinário
realizado na jornada no
turna será remunerado na
forma do Art. 90, sem pre
juízo do adicional notur-

Subseção X
Do Adicional de Férias Art. 92

Subseção XI
Do Adicional por Tempo de Serviço - Art. 93

Art. 93-0 adicional por tempo de serviço é
ievido ao servidor à razão de 3% (três por cento) por
oiênio de efetivo exercício na administração direta,
autárquica ou fundacional, de ambos os Poderes do Mu
nicípio, incidente, exclusivamente, sobre o vencimento
do seu cargo efetivo, até o limil^e de 51% (cinqüenta e
um por cento), observando-se o disposto no & 32 do
Art. 68 desta Lei.

Parágrafo Único - O adicional de que trata
este artigo será devido a
partir do mês imediato
àquele em que o servidor
completar o biênio e será
pago automaticamente.

,  ̂ - O servidor municipal ao entrar eragozo de férias, fara ^us a 50% (cinqüenta por cento1
do valor resultante da soma do seu vencimento e do
respectivo adicional por tempo de serviço, ou a 1/3
(um terço) do valor do seu vencimento e vantagens pe
cuniárias habitualmente percebidas, de acordo com o
que lhe for mais vantajoso, como adicional de férias.

o...e.....a..eo.o.e.e.«S«2«oooe«oo...e«e.o....oo........o.e.eoee.oo......o..^ ••-

Subseção XII
Do Adicional de Periculosidade - Arts. 94 e 95

Art. 94-0 servidor que habitualmente exer
cer atividades consideradas perigosas ou permanecer em
área de risco fará jus a um adicional de 30% (trinta
por cento) incidente sobre o vencimento do seu cargo
efetivo.

& 12 - As atividades perigosas e áreas de
risco, para efeito de concessão do
adicional de periculosidade, serão
definidas em regulamento, conforme
legislação específica.

& 22 - A percepção do adicional de periculo

sidade é incompatível com a do
cional de insalubridade e com
adicional pelo exercício de ativida
des penosas, prevalecendo aquele
for mais vantajoso ao servidor.

& 32 - Deixando o servidor de exercer

dade perigosa, ou eliminado seu
CO, cessará, automaticamente,
mento do adicional de periculosia

Art. 95 - É vedado o trabalho da
gestante ou lactante em atividades ou operações consi
deradas perigosas.

Subseção XIII
Do Adicional de Insalubridade = Arts. 96 a 100

ções insalubrèa'^»^•° ®*®i^oÍcio de trabalho emLlecida era regil^L de tolerâncra
cepção de adicionai U ? assegurará ao servidor
de 40% (quarenta non ^'^salubridade, respectivamiquarenta por cento), 20% (viAte por cento)



10% (dez por cento) sobre o menor vencimento do Quadro
de Pessoal da Administração Direta do Poder Executivo
Municipal, segundo se classifique nos graus máximo,
médio e mínimo.

Parágrafo Único — Cessará o pagamento do
adicional de insalubridade
sempre que o servidor dei
xar de exercer atividade
ou operação insalubre, ou
quando eliminadas ou neu
tralizadas as causas da
insalubridade.

Art. 97 - São consideradas atividades ou
operações insalubres, aquelas que por sua natureza,
condições ou método de trabalho, exponham os servido
res a agentes nocivos à saúde, acima da tolerância fi
xada, em razão da natureza e do tempo de exposição aos
seus efeitos.

Art. 98-0 regulamento definirá as ativida
des e operações insalubres, os limites de tolerância
aos agentes nocivos, os meios de proteção e o tempo
máximo de exposição do servidor a esses agentes, con
forme legislação especifica.

Art. 99 - Os servidores que no exercício de
suas atribuições, operem, direta e permanentemente,
com raio X e substâncias radioativas, próximas às fon
tes de irradiação, farão jus ao adicional de insalu
bridade à razão de 40% (quarenta por cento) incidente
sobre o vencimento do seu cargo efetivo.

Art. 100 - A percepção do adicional de insa
lubridade é incompatível com a dos adicionais de peri-
culosidade e pelo exercício de .atividades penosas,
aplicando-se, na hipótese, o disposto no parágrafo 2fi
do Art. 94, desta Lei.

Subseção XIV
Do Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas • Arts. 101

e 102

confiança, correspondente ao cargo ou função de maior
hierarquia que tenha exercido ininterruptamente por,
no mínimo, 2 (dois) anos, a titulo de estabilidade
econômica.

Art. 104 - Se após a aquisição da estabili
dade econômica, o servidor for nomeado ou designado
para o mesmo ou para outro cargo em comissão ou função
de confiança, ser-lhe-á assegurada, sem prejuízo da
vantagem da estabilidade econômica, a percepção de
gratificação pelo exercício de cargo em comissão ou
função de confiança, conforme o caso, nos seguintes
percentuais:

I  - 25% (vinte cinco por cento)
incidente sobre o valor do
vencimento do cargo em comis
são que esteja exercendo;

II - 50% (cinqüenta por cento) in
cidente sobre o valor da gra
tificação da função de con
fiança que esteja exercendo.

& 12 - No caso de nomeação ou designação pa
ra o mesmo cargo em comissão ou fun
ção de confiança em relação ao qual
se deu a estabilidade econômica, o
servidor somente fará jus à gratifi
cação referida nos incisos I e II do

artigo, conforme o caso, se decorri
dos, no mínimo, 12 (doze) meses entre
a data da nova nomeação ou designação
e aquela em que tenha sido exonerado
ou dispensado do mesmo cargo em co
missão ou função de confiança.

& 22 - Ao.servidor em atividade que tenha
estabilidade econômica e que vier a
exercer, por mais de 02 (dois) anos
ininterruptos, cargo em comissão ou
função de confiança de nível de ven
cimento ou de gratificação mais ele
vado, fica assegurado o direito de
alterar para este, o nível de situa
ção de sua estabilidade, quando exo
nerado ou dispensado do respectivo
cargo ou função.

Art. 101 - O servidor que habitualmente
exercer atividades consideradas anormalmente cansati
vas ou desgastantes fará jus a um adicional de 10%
(dez por cento), incidente sobre o menor vencimento do
Quadro de Pessoal da Administração Direta do Poder
Executivo Municipal.

& 12 - As atividades penosas, para efeito de
concessão do adicional de que trata
este artigo, serão definidas em regu
lamento, conforme legislação especi
fica.

& 22 - o pag2unento do adicional cessará, au
tomaticamente, quando o servidor dei
xar de exercer as atividades penosas,
provisória ou definitivamente.

Art. 102 - A percepção do adicional pelo exer
cício de atividades penosas é incompatível com a dos
adicionais de periculosidade e de insalubridade, apli
cando-se, na hipótese, o disposto no parágrafo 22, do
Arto 94, combinado com o Art. 100, desta Lei.

Capítulo 111
Da Estabilidade Econômica - Arts. 103 e 104

Art. 103 - O servidor público municipal,
efetivo, após completar 10 (dez) anos consecutivos ou
intermitentes, de exercício de cargo em comissão ou
função de confiança, terá direito a continuar a perce-
ber, quando exonerado ou dispens.ado, a gratificação
pelo exercício do cargo em comissão ou da função de

17 a 18 de

Capítulo IV

Das Férias - Arts. 105 a 109

Art. 105 - O servidor público fará jus
anualmente, ao gozo de 30 (trinta) dias de férias. '

& 12 - Para o primeiro período aquisitivo
serão exigidos 12 (doze) meses de
exercício.

& 22 - É vedado levar à conta de férias
qualquer falta ao serviço,

& 32 - As férias serão programadas e conce
didas, atendida a conveniência do
serviço, pela autoridade competente.

& 42 - Nenhuma unidade administrativa poderá
ter mais de 1/3 (um terço) de servi-
dores em gozo de férias, salvo nas
hipóteses de férias coletivas, obser
vando-se, sempre, o interesse do ser
viço.

Art. 106 - O servidor público que opere di
reta e permanentemente aparelhos de Raio X ou com
substâncias radioativas gozará, obrigatoriamente, 20

4j j consecutivos de férias, por semestre deatividade profissional, proibida, em qualquer hipóte
se, acumulação.

Art, 107 - Quando razões de interesse públi
co o exigirem, a autoridade competente poderá suspen-



der a concessão do gozo de férias, que deverá
programada para época oportuna.

Art. 108 - Em nenhuma hipótese o servidor
ooderá permanecer em serviço, sem gozo de ferias, p^SlIdo^^sSSerior a 23 (vinte e três) meses.

cuio laudo médico concluirá pela_ sua
volta ao serviço, pela prorrogação da
licença, pela readaptação ou pela
aposentadoria•

& 22 - A licença para tratamento de saúde e
por acidente em serviço poderá ser
prorrogada a pedido ou de oficio»

nante da interrupção.

3Q - O pedido de prorrogação deve ser
apresentado até 48 (quarenta e oito)
horas antes de findo o prazo da li
cença; se indeferido, contar-se-á co
mo de licença o período compreendido
entre o dia de seu término e o do co
nhecimento oficial do despacho dene-
gatório.

Capítulo V
Das Licenças

Seção I
Das Disposições Gerais - Arts. 110 a 113

fi 40 - Quando o pedido • de prorrogação for
apresentado depois de findo o PJf^o
da licença, o periodo compreendido
entre o dia de seu término e o do co
nhecimento oficial do tifi
considerado como de falta in^ustifi
cada.

licença:
Art. 110 r Conceder-se-á ao servidor público

II

III

para tratsimento de saúde e
por acidente em serviço;

à gestante, lactante e ado-
tante;

em decorrência de paterni
dade;

Art. 112 - O servidor que se encontrar
eenciado - hipôteses^revistas^no^^ incisos , ,
í";níe'o periodo dedicar-se a qualquer atividade re
munerada, loh pena de cassaçao imediata l^^^ça^
com perda total da remuneração,^ anllls pinilidades
exercício do cargo, sem preiuízo de outras penaiiaa
disciplinares.

Em se tratando de licença para trata
mento de saúde de ocupante de dois
cargos públicos,em regime de acumula
ção legal, a licença poderá ser con-^  ̂ — quando o

& 12

cedida em apenas um deles.
motivo prender-se, exclusivamente, ao

IV por motivo de ̂ doença
pessoa da família;

em
exercício de um dos cargos.

& 22 -
de

- para o serviço militar;

VI para concorrer
tivo;

a cargo ele-

VII para desempenho de
classista;

mandato

O servidor em licença para ^trato ^
interesses particulares não poderá
exercer atividade remunerada em ou
tros órgãos ou entidades da adminis
tração do próprio Município, salvo &
hipótese de acumulação legal, sob pe
na de cassação imediata da licença.

3Q - Na hipótese de acumulação legal
VIII .  .para tratar de

particulares;
interesses

vista no parágrafo anterior, o

IX - prêmio »ou especial.

& 12 - As licenças previstas nos incisos VII
e VIII, deste artigo, não se aplicam

dor em licença para trato de
ses particulares não poderá ter a
mentada a sua carga horária norma
órgão ou entidade em que permaneça
exercício.

ao ocupante de cargo em
de função de confiança.

comissão ou
Art.

será obrigado
113 - O servidor em licença médica nao
a interrompê-la em decorrência dos at.

& 22 O servidor não integrante do quadro
de pessoal de órgão ou entidade do
Município, que esteja no exercício de
cargo em comissão, não terá direito
ao gozo das licenças previstas nos
incisos V, VI, VII e VIII deste arti
go.

de provimento de que trata o Art. 92 desta Lei.

& 32 - As licenças para trataonento de saúde
e por acidente em serviço, à gestan
te, lactante e adotante e por motivo
de doença em pessoa da família serão
precedidas de inspeção médica oficial
do Município.

Seção II
Da Licença para Tratamento de Saúde e por Acidente em Serviço

°Arts. 114 a 122

Art. 114 - oúbli-

Art. 111 - As licenças de que tratson os inci-
®  ̂90 anterior, serão concedidas por

Será concedida ao servidor p^
CO licença para tratamento de saúde e por acidente
serviço, a pedido ou de ofício, com base
médica.

em

SOB I

período de duração máxima de até 90 (noventa)
prorrogáveis tantas vezes quantas necessárias.

dias.
Parágrafo único Durante

(trinta)
servidor

30
o

ad®

& 12 - Findo o prazo da licença para trata
mento de saúde e por acidente em ser
viço, o servidor retornará automáti-
camente ao exercício do seu cargo ou
poderá submeter-se a nova perícia.

os primeÍ3^®®
dias de
será remunera

pelos cofres do Munxcípr ̂
após esse prazo passar ^
perceber auxílro~^°®
nr

ísmi

p^ro pelo
denciário do -,alor0®
nas condições e vai _
determinados pela

de



'

Seguridade Social do ser
vidor municipal suspenden-
do-se, automaticamente, o
pagamento pelo órgão de
origem.

Art. 115 - A perícia a que se refere o arti
go anterior será feita por médico do órgão oficial de
inspeção do Município, na forma que dispuser o regula
mento, inclusive para fins da concessão do auxílio—do
ença.

& 12 - Sempre que for necessária, a inspeção
médica será feita na própria residên
cia do servidor ou no estabelecimento
hospitalar onde se encontrar interna
do.

& 22 - A concessão de licença por prazo su
perior a 30 (trinta)^ dias dependerá
de inspeção por junta médica oficial
do Município.

Art. 116 - O servidor não poderá permanecer
em licença para tratamento de saúde por prazo superior
a 24 (vinte e quatro) meses, exceto nos casos conside
rados recuperáveis, a critério da junta médica ofi
cial.

& 12 - Expirado o prazo previsto neste arti
go, o servidor será submetido a nova
perícia e aposentado, se julgado in
válido para o serviço público e se
não puder ser readaptado. O tempo ne
cessário à inspeção médica será, ex
cepcionalmente, considerado como de
prorrogação da licença.

& 22 - O servidor poderá ser imediatcunente
aposentado por invalidez, caso a^ pe
rícia efetuada por uma junta médica
oficial de, no mínimo, 3 (três) médi
cos, concluir pela irrecuperabilidade
de seu estado de saúde, e pela impos
sibilidade de permanecer em ativida
de.

Art. 117 - No processamento das licenças pa
ra tratamento de saúde, será observado o devido sigilo
sobre os laudos e atestados médicos, em consonância
com o que estabelece o código de ética medica, sem
prejuízo do acesso às informações básicas para efeito
de controle estatístico das licenças e para instrução
de sindicâncias ou inquéritos administrativos.

das doenças previstas nes
te artigo, e que tenham
sido adquiridas após o seu
ingresso no serviço públi
co do Município, será ga
rantida ao servidor a per
cepção de proventos inte
grais.

Art. 121 - Para fins de concessão de licen
ça, considera-se acidente em serviço o dano físico ou
mental sofrido pelo servidor, que se relacione direta
ou indiretamente com o exercício das atribuições ine
rentes ao cargo.

& 12 - Equipara-se ao acidente em serviço o
dano:

a) decorrente de agressão sofrida
e não provocada pelo servidor
no exercício de suas atribui
ções;

b) sofrido no percurso da sua re
sidência para o trabalho ou vi
ce-versa;

c) sofrido no percurso para o lo
cal de refeição ou de volta de
le, no intervalo do trabalho.

& 22 - O disposto no parágrafo anterior não
se aplica ao acidente sofrido pelo
servidor que, por interesse pessoal,
tenha interrompido ou alterado o seu
percurso.

Art. 122 T A prova do acidente será feita em
processo regular, devidamente instruído, inclusive
acompanhado de declaração das testemunhas do evento,
cabendo à perícia médica do Município descrever o es
tado geral do acidentado, mencionando as lesões produ
zidas, bem como as possíveis conseqüências que poderão
advir do acidente.

Cabe ao chefe imediato do
servidor adotar as provi
dencias necessárias para o
início do processo regular
de que trata este artigo,
no prazo de 10 (dez) dias,
contados do evento.

Parágrafo Único

Art. 118 - Considerado apto, em perícia mé
dica, o servidor reassumirá imediatamente o exercício
do seu cargo, computando-se como faltas injustificadas
os dias de ausência ao serviço.

Seção III
Da Licença à Gestante, à Lactente e à Adotante - Arts. 123 a

125

Art. 119 - No curso da licença poderá o ser
vidor requerer nova perícia, caso se julgue em condi
ções de reassumir o exercício ou com direito à aposen
tadoria .

Parágrafo Único - A qualquer tempo, no curso
da licença, a perícia mé
dica poderá, de ofício,
reavaliar o servidor.

Art. 120 - Ao servidor acometido de turbecu-
lose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, ce
gueira, hansenismo, psicose epiléptica, paralisia ir
reversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença
de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropa-
tia grave, estado avançado do mal,de Paget (osteiste
deformante), síndrome de imunodeficiência adquirida
(AIDS) ou outras doenças que a lei indicar, com base
na medicina especializada, será concedida licença
quando a inspeção médica, feita obrigatoriamente por
uma junta, não concluir pela necessidade imediata da
aposentadoria.

Parágrafo Único - Em decorrência de qualquer

Art. 123 - Será concedida licença à servido
ra gestante por 120 (cento e vinte) dias consecutivos,
a partir do nascimento, sem prejuízo de sua remunera
ção.

& 12 - No caso de nascimento prematuro, a
licença terá início a partir do dia
imediato ao parto.

& 22 - No caso de natimorto, decorridos 30
(trinta) dias do evento, a servidora
será subriietida a exame médico e, se
julgada apta, reassumirá o exercício
do cargo,

& 32 - No caso de aborto não criminoso,
atestado por médico oficial ou parti
cular, a servidora terá direito a 30
(trinta) dias de licença para repou-

& 42 - A servidora gestante, durante o pe
ríodo de gravidez, e exclusivamente
por recomendação do Órgão oficial de



inspeção médica do Município, é asse
gurado o desempenho de funções compa
tíveis com a sua capacidade laborati-
va, sem prejuízo de seu vencimento e
demais vantagens.

Art. 124 - Para amamentar o próprio filho,
até a idade de 6 (seis) meses, a servidora lactante
terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2
(dois) descansos, de meia hora cada.

tót. 125 - A servidora que adotar ou obtiver
guarda judicial de criança com até 15 (quinze) dias de
nascimento terá direito a licença remunerada de 120
(cento e vinte) dias, para ajustaunento do adotado ao
novo lar.

Parágrafo Único - A partir do ISe dia de
nascimento, a licença será
concedida na seguinte pro
porção:

a) Do 162 dia do nascimen
to até o 1202 - 90 (no
venta) dias de licença;

b) Acima de 120 dias do
nascimento até o limite
máximo de 5 (cinco)
anos - 30 (trinta)
dias de licença.

Seção VI
Da Licença para o Serviço Militar - Art. 128

Art. 128 - Ao servidor que for convocado pa
ra o serviço militar obrigatório ou para outros encar
gos de segurança nacional, será concedida licença com
vencimento e vantagens de caratér permanente/ salvo s
optar pela remuneração do serviço militar*

^ 1® " A licença será concedida à
documento que comprove a incorp
ção.

o servi—Concluído o serviço mili^^f jías pa-
dor terá o prazo de 10 cargo/
ra reassumir o

& 22

__ ^ exercício
findo o qual os dias de in-
rão considerados como de ^
justificadas•

Seção VII
Da Licença para Concorrer a Cargo Eletivo ■ Art.

Seção IV
Da Licença-Paternidade - Art. 126

dida ao servtn T ̂  licença-paternidade será conce
nheira nar^ parto de sua esposa ou compa
período de 5 r dar-lhe assistência, durante
nascimento do filho! consecutivos, = contar

o

do

Art. 129 - O servidor terá direito à licenÇ^
remunerada a partir do registro de sua candidatura
até o dia seguinte ao da eleição, para a promoção ^
sua campanha a mandato eletivo, na forma da legisl^Ç^^.
eleitoral, sem prejuízo da percepção do seu venciment
e das vantagens de caráter permanente.

Parágrafo Único - Para a obtenção da licenç^
a que se refere este

go, é suficiente a
sentação da certidão
registro da candidatar^/
fornecida pelo cartório
eleitoral.

n t. Seção Va Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família ■ Art
127

Seção VIII
Da Licença para o Desempenho de Mandato Classista ■ Art. !•''

doença do^côniuae °^ter licençatilhos e enteados ou companheiro, naic

— .ií -«s;,.s a sua assistência pessoal
com

PanhaLnto^do '^doente^^pel'^®

wento^e^va®®^® concedida,
nante até 6 (seil) L ——

ou não, n^periodr^' °°naecuti-
a contar qq seu mi . 1 (um) ano,
se prazo, a lioon ®*°®aencio es-
(dois terços 1 hÍ r- -
gens de ca^tS e
(doze) meses, quando^"*®"®"^®
a este tino d« cessa, o

e enteadoca «,«^4 companneiro, n;
gue prove ser indispensável ®°"'P'^°vação médica, d.
a que esta não poffi ® assistência pes
o exercício do Lrgo! P^^ea^ada simultaneamente

venci-

perma-

lican

com 2/3

vanta-
até 12
direitoa este tipo de ça, pela''^^!^^:

& 3s

to à ~ assegurado ao servidor o dl
ração ° desempenho de mandato em conf
cateaória c ÇU sindicato representativo da
qSrdfc^rér P^®3uízo de seu vencimento e das vagens de carater permanente.

^  Ao ocupante de cargo em comiss^^
exercente de função de confia^Ç^
se concederá a licença de qvie ^
este artigo.

& 22

causa.

Não se considera as«?io+--
ao doente a representaçãS°''n iP®®®°al
vidor, dos seus interelse4 -
ou comerciais "^^^e^ses econômicos

As entidades referidas no
deste artigo terão que represf
xclusivamente, servidores públ^

^  duração igua^ .
caso P°^®i»do ser prorrogadcaso de reeleição.

o» I-tença par, TraUr Pardculares ■ ArB-
el32

doT-á 131 ̂  A

concedida ao úa administração/
®®rvidor estável licení

19Q1



c
tratar de interesses particulares, sem remuneração,
pelo prazo de até 2 (dois) anos consecutivos, nao se
computando o tempo de licença para nenhum efeito.

& 12 - Não será concedida licença para tra
tar de interesses particulares quanto
tal concessão implicar em reposição
de servidor, seja a que titulo for.

& 22 — o servidor aguardará em exercício a
concessão da licença.

& 32 - Não se concederá nova licença antes
de decorridos 2 (dois) anos do térmi
no da anterior, seja qual for o pe
ríodo da concessão inicial.

& 42 - A licença prevista neste artigo não
será concedida ao servidor nomeado,
antes de completar 2 (dois) anos de
exercício, nem ao servidor que esteja
respondendo a processo administrativo
ou que esteja obrigado à devolução ou
indenização aos cofres públicos, a
qualquer titulo.

Art. 132 - A licença poderá ser interrompi-
da a qualquer tempo, a pedido do servidor, na hipótese' previstl no & 22 do Art. 112 desta Lei, ou pela Ad
ministração, nos casos de calamidade publica, comoção
interna ou surto epidêmico.

Seção X
Da Licença Prêmio ou Especial ■ Arts. 133 e 134

Art. 133 - Após cada qüinqüênio de efetivo
exercício no serviço público, contados na
Art. 140 desta Lei, o servidor fara ^us a 3 (^res) me
ses de licença-prêmio ou especial, como
assiduidade,'com direito à percepção do seu vencimento
e vantagens de caráter permanente.

& 12 - Não se concederá licença prêmio ou
especial se o servidor houver, em ca
da qüinqüênio:

I  - sofrido pena de prisão, me
diante sentença judicial;

II - afastado por licença.

& 22 - Ressalvam-se do disposto no
II, do parágrafo anterior, as licen
ças prêmio ou especial, para trata
mento de saúde ou por acidente em
serviço, à gestante, lactante e ado-
tante, paternidade, para concorrer a
cargo eletivo e para desempenho de
mandato classista, cujos afastamen
tos, à exceção da licença prêmio ou
especial, suspenderão a contagem do
tempo para o período aquisitivo.

& 32 - As faltas injustificadas ao serviço,
bem como as decorrentes de penalida
des disciplinares de suspensão, re
tardarão a concessão da licença^ pre
vista neste artigo, na proporção de
10 (dez) dias para cada falta.

& 49 - O gozo da licença prêmio ou especial
ficará condicionado à conveniência do
ôerviço, devendo, entretanto, ser
concedida em um período máximo de 18
(dezoito) meses, a contar da aquisi
ção do direito.

gj 5Q - O número de servidores em gozo simul
tâneo de licença prêmio ou especial
não poderá ser superior a 1/3 (um
terço) da lotação da respectiva uni

dade administrativa do órgão ou enti
dade.

Art. 134 - O servidor que não desejar gozar
do benefício da licença prêmio ou especial, terá di
reito ao cômputo èm dobro do tempo da licença, para
efeito de aposentadoria.

Capítulo VI
Do Ábono de Faltas - Arts. 135

Art. 135 - Sem qualquer prejuízo,
servidor ausentar-se do serviço.

poderá o

I  - por dois dias, em cada 12
(doze) meses de trabalho, em
caso de doação voluntária de
sangue, devidamente comprova
da, e, por um dia, para apre
sentação obrigatória em órgão
militar;

II — até 7 (sete) dias consecuti
vos, por motivo de;

a) casamento;

b) falecimento do cônjuge,
companheiro, pais, madras
ta ou padrasto, filhos ou
enteados, menores sob sua
guarda ou tutela e irmãos.

Capítulo VII
Do Tempo de Serviço ■ Arts. 136 a 142

Art. 136 - É contado para todos os efeitos o
tempo de serviço público prestado à administração di
reta, às autarquias e às fundações públicas do Municí
pio do Salvador, desde que remunerado.

Art. 137 - A apuração do tempo de serviço
será feita em dias, convertidos em anos, à razão de
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano, salvo
quando bissexto. '

& 12 - Serão computados os dias de
efetivo exercício à vista
de registros próprios que
comprovem a freqüência do
servidor.

& 22 - Feita a conversão, os dias
restantes, até 182 (cento e
oitenta e dois), não serão
computados, arredondando-se
para um ano quando excede
rem este número, para efei
to de aposentadoria.

Art. 138 - Além das ausências ao serviço
previstas no Art. 135 desta Lei, são consideradas ôomo
de efetivo exercício, salvo nos ^ casos expressamente
definidos em lei específica, os afastsunentos em virtu
de des

I  - férias;

II - júri e outros serviços
obrigatóriois por lei;

III - desempenho de mandato ele
tivo federal, estadual ou
municipal, exceto para pro
gressões horizontais e ver
tical;
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IV - licença para o serviço mi- j
litar;

V  - licença prêmio ou especial;

VI - licença à gestante, lactan-
te e à adotante;

VII - licença-paternidade;

VIII - licença para tratamento de
saúde ou por acidente em

•  serviço;

IX - licença para o desempenho
de mandato classista, exce
to para progressões hori
zontal e vertical;

X  - licença para concorrer a
cargo eletivo;

XI - participação em programa de
treinamento regularmente
instituído, inclusive em
programa de formação ini
cial que se constitui em
segunda etapa do concurso
público, bem como em caso
de aperfeiçoamento e espe
cialização, desde que seja
de interesse do serviço pú
blico e vinculado ao exer
cício do cargo,' quando de
vidamente autorizado o

afastamento;

XII - participação em congressos
ou ém outros certames cul
turais, técnicos e cientí
ficos, quando autorizado o
afastamento.

XIII - interregno entre a exonera
ção de um cargo, dispensa
ou rescisão de contrato com
órgão público do Município
e o exercício em outro car
go público municipal, quan
do se constituir de dias
não úteis.

órgão do serviço público
Município;

do

m "■ o afastamento por aposenta
doria ou disponibilidade;

IV - o período de cessão do ser
vidor para o exercício de
cargo em comissão ou função
de confiança na administra
ção pública da União, do
Distrito Federal, dos Terri
tórios, dos Estados ou dos ,
Municípios.

Parágrafo único - Será computado exclusiva
mente para aposentadoria o
tempo de serviço prestado
pelo servidor em atividade
privada, submetida ao re
gime previdenciário fede
ral, hipótese em que os
sistemas previdenciários
se compensarão financeira
mente .

Art. 142 - É vedada a contagem cumulativa do
tempo de serviço prestado, simultaneamente, em dois ou
mais cargos, funções ou empregos da União, dos Esta
dos, do Distrito Federal, dos Territórios, dos Municí
pios e às suas autarquias e fundações públicas.

Capítulo Vm
Da Disponibilidade - Arts. 143 a 145

Art. 143 - Extinto o cargo ou declarada a
sua desnecessidade, o servidor estável ficará em dis
ponibilidade remunerada, até o seu adequado aproveita
mento em outro cargo.

Art. 144 - Restabelecido o cargo, ainda que
modificada a sua denominação, nele será obrigatoria
mente aproveitado o servidor público posto em disponi
bilidade.

XIV - afastamento preventivo, se
inocentado ao final;

XV - prisão por ordem judicial,
quando vier a ser conside
rado inocente;

Art. 145 - O servidor público em disponibi
lidade que se tornar inválido será aposentado, inde
pendentemente do tempo de serviço prestado.

Parágrafo Único - Nas hipóteses dos afasta
mentos indicados nos inci
sos VI, VII, VIII, IX e X,
deste artigo, observar-
se-á o disposto no & 22 do
Art. 133 desta Lei.

Art. 139 - O tempo de serviço público fede
ral, estadual ou municipal será computado integralmen
te para os efeitos de aponsentadoria e de disponibili
dade . ® ^

cão do "" *^®"tar-se-á, para fins de percep-
9a prêmio, o temtio^H serviço e gozo de licen-
tidades admintrfi-í^ prestado a órgãos ou en-çiõnaí do Münicípiò direta, autárquica e funda-

Art
aposentadoria e diBponibiSdadêf efeito de

licença por mo-
família em pessoa da

que

privado que tiver
transformada em entidade ou

Capítulo IX
Do Direito de Petição - Arts. 146 a 159

Art. 146 - A-o servidor público é assegurado
o direito de:

I  - requerer, para defesa de di
reito ou de interesse legí
timo;

II - representar contra abuso ou
desvio de poder e para pre
servar o princípio da lega
lidade, moralidade, publici
dade e impessoalidade dos
atos administrativos;

III

IV

pedir reconsideração do
ou decisão;

ato

.8.SiK38S8H888l8l8SKinS88888l88ÍhilllliMte 17 e IQQ]

recorrer a instância supe
rior contra decisões de sua
chefia.

Parágrafo Único - o sindicato tem legitimi
dade para requerer, repre
sentar, pedir reconsidera-
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ção OU recorrer de deci
sões, para defesa dos di
reitos e interesses cole
tivos . ou individuais da
categoria de servidores
que representa.

Art. 147 - O requerimento será dirigido à
autoridade competente para decidir, em razão da maté
ria, e por intermédio daquela a que o servidor estiver
imediatamente subordinado.

Art. 148 - A representação será obrigatoria
mente apreciada pela autoridade superior àquela contra
a qual é interposta.

Art. 149 - O pedido de reconsideração será
dirigido à autoridade que houver expedido o ato ou
proferido a primeira decisão, não podendo ser renova
do.

Parágrafo Único - É de 15 (quinze)
dias, contados a
partir da ciên
cia do ato ou da
decisão, o prazo
para apresenta
ção de pedido de
reconsideração.

Art. 150 - O requerimento ou o pedido de re
consideração deve ser despachado no prazo de 5 (cinco)
dias e decidido dentro de 30 (trinta) dias.

Art. 151 - Cabe recurso:

- do indeferimento do
de reconsideração;

pedido

II - das decisões sobre os recur
sos sucessivamente interpos
tos.

& 12 O recurso é dirigido à autoridade
imediatamente superior àquela que ti
ver expedido o ato ou proferido a de
cisão recorrida je, sucessivamente em
escala ascendente, às demais autori
dades, considerado o Prefeito Munici
pal ou o Presidente da Câmara Munici
pal, conforme o caso, como instância
final•

& 22 -> O recurso será encaminhado através da
autoridade recorrida, que poderá re
considerar a decisão ou, mantendo-a,
encaminhá-lo à autoridade superior.

& 32 - É de 30 (trinta) dias o prazo para
interposição do recurso, a contar da
publicação ou ciência, pelo interes
sado, da decisão recorrida.

& 42 - O recurso será decidido no prazo de
30 (trinta) dias de sua interposição.

Art. 152 - O pedido de reconsideração ou o
recurso poderá ser recebido com efeito .suspensivo, a
juízo da autoridade recorrida, em despacho fundamenta
do.

Parágrafo Único — Em caso de provimento do
pedido de reconsideração
ou do recurso, os efeitos
da decisão retroagirão à
data do ato ou decisão im
pugnada .

Art. 153 - O direito de pleitear
administrativa prescreve:

tem interesse patrimonial e
créditos resultantes das re
lações »de trabalho;

II - em 2 (dois) anos, quanto aos
créditos resultantes das re
lações de trabalho, contados
da data da exoneração ou de
missão;

III - em 120 (cento e vinte) dias
nos demais casos, salvo
quando outro prazo for fixa
do em lei;

Art. 154 - O prazo da prescrição contar-se-á
da data da publicação oficial do ato impugnado ou da
data da ciência pelo interessado, com prevalência da
que primeiro ocorrer.

& 12 - o pedido de reconsideração e o
recurso, quando cabíveis, suspen
dem a prescrição.

& 22 - Suspensa a prescrição, o prazo
recomeçará a correr pelo restante
do prazo original, no dia em que
cessar a suspensão.

Art. 155 - A prescrição é de ordem pública,
não podendo ser relevada por nenhuma autoridade.

Art. 156 -O ingresso em juízo não determina
a suspensão, na instância administrativa, do pleito
formulado pelo servidor, salvo se assim o recomendar a
Procuradoria Geral do Município.

Art. 157 - Para o exercício do direito de
petição, é assegurado ao servidor vista do processo
administrativo ou documento, na unidade administrati
va.

Parágrafo Único - Ao advogado do seirvidor
faculta-se vista do pro
cesso, nos termos da le
gislação federal.

Art. 158 - A administração pode rever seus
atos e anulá-los, a qualquer tempo, quando eivados de
ilegalidade.

Art. 159 - São fatais e improrrogáveis os
prazos estabelecidos neste capítulo, salvo motivo de
força maior, devidamente justificado e provado.

Título IV

Do Regime Disciplinar

Capítulo I
Dos Deveres ■ Art. 160

Art. 160 - Além do exercício das atribuições
do cargo, são deveres do servidor público:

I  - lealdade às instituições
constitucionais e adminis
trativas a que servir;

esfera

- em 5 (cinco) anos, quanto
aos atos de demissão, cassa
ção de aposentadoria ou dis
ponibilidade ou aos que afe-

II

III

IV

le-observânciâ úas normas
gais e regúlamentares;
cumprimento das ordens su
periores, exceto quando ma
nifestamente ilegais;

atendimento, com presteza (
correção:

1 Salvador, Í7 e 18 de março de 199ll
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a) ao público em geral;

b) à expedição de certidão
requerida para a defesa
de direito e esclareci
mento de situações;

c) às requisições para a de
fesa da fazenda pública.

y  « levar ao conhecimento da
autoridade superior as ii^~
regularidades de que tiver
ciência em razão do cargo;

VI - zelar pela economia e con
servação do patrimônio^ pú
blico que lhe for confiado;

VII - manter conduta compatível
com a moralidade adminis
trativa;

VIII - ser assíduo e pontual ao
serviço;

IX - proceder com urbanidade;

X  - providenciar para que este
ja sempre em ordem, no as
sentamento funcional,a sua
declaração de família;

XI - representar contra ilegali
dade, abuso ou desvio de
poder•

Capítulo II
Das Proibições - Art. 161

Art. 161 - Ao servidor público é proibido:

I  ,- ausentar-se do serviço du
rante o expediente, sem pré
via autorização;

II - retirar, sem prévia anuência
da autoridade competente,
qualquer documento ou objeto
da repartição;

III - recusar fé a documentos

blicos;
pu-

IV - opor resistência injustifi
cada ao andamento de docu
mento e processo de execução
de seryiço;

V  - referir-se de modo deprecia
tivo ou desrespeitoso às au
toridades e atos da adminis
tração pública, em informa
ção, parecer ou despacho,
admitindo-se, porém, a cri
tica sob o ponto de vista
^9^trinário pu da organiza
ção do serviço, em trabalho
assinado;

- cometer a outro servidor

atribuições estranhas às do
cargo que ocupa, exceto

emergência
transitórias;

servidor a fi-

partido politioor ^

em

e

VIII- manter sob sua chefia»
diata, cônjuge. "c:^^:„heirr.
ou parente até o "^s^gundc
grau civil; yuwao

IX - valer-se do cargo para lo
grar proveito pessoal ou de
outrem;

X  - participar de gerência ou
administração de empresa
privada, de sociedade civil
ou exercer comércio, e nessa
qualidade, transacionar com
o Município;

XI - atuar, como procurador ou
intermediário, junto a re
partições públicas, salvo
quando se tratar de benefí
cios previdenciários ou as-
sistenciais de parente até o
segundo grau, e de cônjuge
ou companheiro;

XII - receber propina, comissão,
presente ou vantagem de
qualquer espécie, em razão
de suas atribuições;

XIII- praticar usura, sob qualquer
de suas formas;

XIV - proceder de forma desidiosa;

XV - cometer a pessoa estranha à
repartição, fora dos casos
previstos em lei, o desempe
nho de encargo que seja da
sua competência ou de seu
subordinado;

XVI - utilizar pessoal ou recursos
materiais da repartição em
serviços ou atividades par
ticulares;

XVII- exercer quaisquer atividades
que sejam incompatíveis com
o exercício do cargo ou fun
ção e com o horário de tra
balho.

Capítulo III
Da Acumulação ■ Arts. 162 a 164

Art. 162 - Ressalvados os casos previstos na
Constituição Federal, é vedada a acumulação remunerada
de cargos, empregos ou funções públicas.

& is - A proibição de acumular estende-se a
cargos, empregos e funções em autar
quias, fundações públrcas, empresas
públicas e sociedades de economia
mista da União, do Distrito Federal,
dos Estados, dos Territórios e dos
Municípios.

& 2a - A acumulação de cargos, ainda que li
cita, fica condicionada à comprovação
da compatibilidade de horários.

Art. 163 - O servidor que acumular licita
mente dois cargos de carreira, quando investido
cargo de provimento em comissão, ficará afastado de
ambos os cargos efetivos, a menos que um deles apre
sente em relação ão cargo comissionado o requisito de
compatibilidade de horários, hipótese em que se mante
rá afastado apenas de um cargo efetivo.

trativo ~ içada, em processo adminis-
'  acumulaçao proibida, e provada a boa fé, o

ções! doa cargos, empregos ou fun-
& is - Provada a má-fé, o servidor perderá

empregos ou funções que
^ exercendo e restituirá aos co-

O que tiver percebido
inaevxdamente,
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& 22 - Na hipótese do parágrafo anterior, e
sendo um dos cargos, empregos ou fun
ções exercido em outro orgão ou enti
dade, fora do âmbito do Município, a
demissão será comunicada ao orgão ou
entidade para as providências neces
sárias.

Capítulo IV
Das Responsabilidades • Arts. 165 a 170

rão consideradas a natureza e a gravidade da infração
cometida, os danos que dela provierem para o serviço
público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e
os antecedentes funcionais do servidor.

Art. 173 - A advertência será aplicada, por
escrito, nos casos de violação de proibição constante
dos incisos I a VIII, do Art. 161 desta Lei, de inob
servância de dever funcional prévisto em lei, regula
mento ou norma interna, e nos de desobediência a ordem
superior, exceto quando manifestamente ilegal, que não
justifique imposição de penalidade mais grave.

Art. 165 - O servidor público responde ci
vil, penal e admistrativamente pelo exercício irregu
lar de suas atribuições.

Art. 166 - A responsabilidade civil decorre
de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que
resulte em prejuízo à fazenda pública, inclusive au
tarquias ou fundações públicas ou a terceiros.

& 12 - A indenização de'prejuízo causado à
fazenda pública, inclusive autarquias
ou fundações públicas, salvo no caso
de dolo ou falta grave, poderá ser
feita na forma prevista no parágrafo
único do Art. 63 desta Lei.

& 22 — Tratando—se de dano causado a tercei
ros, responderá o servidor perante^ a
fazenda pública, inclusive autarquias
e fundações públicas, em ação regres
siva.

& 32 - A obrigação de reparar o dano esten-
úe-se aos sucessores do servidor ^ e
contra eles será executada até ̂ o li
mite do valor da herança recebida.

Art. 167 - A responsabilidade penal abrange
os crimes e contravenções imputados ao servidor, nessá
qualidade.

Art. 168 - A responsabilidade atoinistrativa
resulta de ato omissivo ou comissivo praticado no de
sempenho do cargo ou função.

Art. 169 - As sanções civis, penais e disci-
plinares poderão acumular-se, sendo umas e outras in
dependentes entre si.

Art. 170 - A absolvição criminal só afasta a
responsabilidade civil ou ac^inistrativa do servidor
se concluir pela inexistência do fato ou lhe negar au
toria.

Capítulo V
Das Penalidades ■ Arts. 171 a 187

Art. 171 - São penas disciplinaress

I  - advertência;

II - suspensão;

III - demissão;

IV - cassação de disponibilidade
ou aposentadoria;

V  - destituição de cargo em co
missão ou função de confian
ça.

Art. 174 - A suspensão será aplicada em caso
de reincidência específica das faltas punidas com ad
vertência e em caso de violação das demais proibições
que não tipifiquem infração sujeita a pena de demis

são, não podendo exceder de 90 (noventa) dias.

Parágrafo Único - Será punido com suspensão
de 15 (quinze) dins, o
servidor que, injust:..fi.r.i-
damente, recusar-se a .ser
submetido a inspeção médi
ca determinada pela auto
ridade competente, cessan
do os efeitos da penalida
de uma vez cumprida a de
terminação.

Art. 175 - As penalidades de advertência ^
de suspensão terão seus registros cancelados após c
decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exer
cício, respectivamente, se o servidor não houver, nes
se período, praticado nova inffaç.ão disciplinar.

Parágrafo único O cancelamento da penali
dade não surtirá efeitos
retroativos para a auferi-
ção de quaisquer direitos
ou vantagens.

Art. 176 - A demissão será aplicada ao ser
vidor nos seguintes casos:

- crime contra a
ção pública;

administra-

II - abandono de cargo;

III - inassiduidade habitual;

IV - improbidade administrat:.va;

V  - incontinência pública, con
duta escandalosa e embria-
guês habitual;

VI - insubordinação
serviço;

grave

VII - ofensa física, em serviço
a servidor ou a particulà].

.  salvo em legítima def :M^
própria ou de outrem;

VIII - revelação de segredo apro
priado em razão do cargo;

IX - lesão aos cofres públicos e.
dilapidação do patrimônio
público municipal;

X  - corrupção;

XI - acumulação ilegal de car
gos, empregos o\i funções
públicas, quando comprovada
a má fé;

XII - trangressão a quaiqtior dos
incisos IX, XII, XV e XVII,
do Art. 161, desta Lex.

Art. 172 - Na aplicação das penalidades se- Arto 177 - A demissão, nos casos dos incisos

'úooeoo...o..eõÕS*oa8S:el
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IV, IX e X, dp artigo anterior, implicara
nibilidade dos bens e no ressarcimento ao erário,
prejuízo da ação penal cabível.

sência ini-eiiuxuiiax ww

3 O (trinta) dias consecutivos.

Art. 178 - Configura abandono de cargo f au-
intencional do servidor ao serviço, por mais de

b)

Parágrafo Único - A demissão
com a nota

Art. 179 - Entende-se por inassiduidade ha
bitual a falta ao serviço, sem causa justifica ' P
(.0 (sessenta) dias, interpoladamente, durante o perio
do de 12 (doze) meses.

Art. 180 - O ato de imposição de penalidade
mencionará sempre o fundamento legal e a causa a
ção disciplinar.

será aplicada
cüiii Cl a bem do ser
viço público", quando de
corrente da transgressão
de qualquer dos incisos I,
IV, IX e X do Art. 176, ou
quando houver circunstân
cia agravante prevista no
Art. 184 desta Lei.

Art. 181 - Será cassada a disponibilidade oi;
.V jrt. ncadoria do servidor que houver praticado, na
' .„ividaàe, falta punivel com a demissão, ou que no
prazo legal não entre em exercício do cargo em que te
nha revertido ou sido aproveitado, uma vez provada, em
processo disciplinar, a inexistência de motivo justo.

Art. 182 - Será destituído o ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança que pratique
infração disciplinar punivel com suspensão ou demis-

Art. 183 - A demissão incompatibiliza o ex-
servidor para nova investidura em cargo público, de
pendendo das circunstâncias atenuantes ou agravantes,
pelo período de:

I  - 5 (cinco) a 10 (dez) anos,
quando for qualificada;

te, e com eficiência, logo
após o cometimento da
fração, evitar-lhe ou mi
norar-lhe as conseqüências
ou ter, antes do julgamen
to, reparado o dano civil;

cometido a infração sob
coação de superior hierár
quico a quem não tenha po
dido resistir, ou sob in
fluência de emoção violen
ta, provocada por ato in
justo de terceiros;

c) confessado espontaneamente
a autoria da infração ig
norada ou imputada a ou-
trem;

d) mais de 5 (cinco) anos de
serviço com bom comporta
mento, antes da infração.

aplicadas:
Art. 186 - As penas disciplinares serão

I  - pelo Prefeito Municipal, pe
lo Presidente da Câmara Mu
nicipal e pelo dirigente su
perior de autarquia ou fun
dação pública, ^quando s®
tratar de demissão de servi
dor, vinculado ao respectivo
Poder ou entidade;

II

III -

IV

II - 2 (dois) a 4 (quatro)
quando for simples.

anos,

pena:
Art. 184 - São circunstâncias agravantes da

I  - a premeditação;

II - a reincidência;

III - o conluio;

IV - a continuação;

V  - o cometimento do ilícito:

a) mediante dissimulação ou
outro recurso que difi
culte o processo disci
plinar;

b) com abuso de autoridade;

c) durante o cumprimento da
pena;

d) em público.
Art. 185 - Sâd circunstâncias atenuantes da

^  ~ mínima a coopera-loVa°i^r4t- - --tLeL
II — tenha o servidor:

a) procurado, espontaneamen-

pelo secretário municipal ou
autoridade equivalente,
quando se tratar de suspen
são superior a trinta dias;

pelo chefe da repartição ®
outras autoridades, na forma
dos respectivos regimentos
ou regulamentos, nos casos
de advertência ou de suspen
são por até 30 (trinta)
dias;

pela autoridade que houver
feito a nomeação ou
ção, quando se tratar de n
missão de cargo em
ou dest^-tuição de função
confiança;

• pela autoridade competent©
para nomear ou

quando se tratar de
de aposentadoria ou dispo^^
bilidade.

Art. 187 - A ação disciplinar prescreverá-

I  - em 5 (cinco) anos,
infrações punlveis com
missão, cassação de e
tadoria ou disponibiliza
destituição de cargo em
missão ou de função de
fiança;

II - em 2 (dois) anos,
suspensão;

quant®

& 19 -

ill - em 180 (cento e
dias, quanto à adverten

o prazo de prescrição começa a
® Zata em que o fato se tornou

nhecido.
& 29

8 prazos de prescrição
ei penal aplicam-se às
Ziscipiinares capituladas tambe
crime.

de 19^
•'—«•««oooSõS

in®*'3= - A abertura de sindicância
,  admini®^^ ̂ , -

iiillllip
bauração de processo

SoSo^^—ooeooo
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disciplinar suspende a prescrição,
até a decisão final proferida por au
toridade competente•

4fi - Suspenso o curso da prescrição, este
recomeçará a correr, pelo prazo res-
j  ̂ r>=i-4-ir- Hn Hfa em cue cessar
recuuitsiyciici o. jc KT-

tante, a partir do dia em que
a suspensão*

Título V

Do Processo Administrativo Disciplinar

Capítulo I
Das Disposições Gerais • Arts. 188 a 190

Art. 188 - A autoridade que tiver ciência de
irregularidade no serviço público é obrigada a
ver 1 sua apuração imediata, mediante sindicância ou
processo administrativo disciplinar, assegurado ao
acusado ampla defesa*

Art- 189 - As denúncias sobre irregularidade
serão objeto de apuração, desde que confirmada a au
tenticidade .

parágrafo único - Quando o fato narpdo não
configurar infraçao disci
plinar ou ilicito penal, a
denúncia será arquivada,
por falta de objeto.

Art. 190

derá ser efetuada:

- A apuração da irregularidade po-

I  - de modo sumário, se o caso
configurado for passível de
aplicação da penalidade pre
vista no inciso I, do ^t-
171 desta Lei, quando a fal
ta for confessada, docimen-
talmente provada ou manifes
tamente comprovada;

II - através de sindicância, como
condição preliminar à ins
tauração de processo admi
nistrativo, em caráter obri
gatório, nos casos cujo en
quadramento ocorra nos inci-
sos II a V, do Art. 171 des-
ta Lei;

III - por meio de processo admi
nistrativo, sem preliminar,
quando a falta enquadrada em
um dos dispositivos aludidos
no inciso anterior for con
fessada, documentalmente
provada ou manifestamente
comprovada.

Capítulo III
Da Sindicância • Arts. 192 a 199

Art. 192 - A sindicância será instaurada por
ordem do chefe da unidade administrativa a que estiver
subordinado o servidor, podendo constituir-se em peça
ou fase do processo administrativo respectivo.

Art 193 - Promoverá a sindicância uma comis
são designada pela autoridade que a houver determina
do, composta de 3 (três) servidores estáveis, de reco
nhecida experiência administrativa e funcional.

& Ifi - Ao designar a comissão, a autoridade
indicará, dentre os seus membros, o
respectivo presidente.

&  - O presidente da comissão designará um
dos membros para secretariá-la, sem
prejuízo do direito de voto.

Art. 194 - A comissão, sempre que necessá
rio, dedicará todo tempo do expediente aos trabalhos
da sindicância.

Art. 195 - A sindicância administrativa de
verá ser iniciada dentro de 3 (três) dias, contados da
ciência do ato designatório dos membros da comissão, e
será concluída no prazo de até 30 (trinta) dias, im
prorrogáveis .

Art. 196 - A comissão deverá ouvir as pesso
as que tenham conhecimento ou que possam prestar es
clarecimentos a respeito do fato, bem como proceder a
todas as diligências que julgar convenientes â sua
elucidação.

Art. 197 - Ultimada a sindicância, remeterá
a comissão, à autoridade que a instaurou, relatório
que configure o fato, indicando o seguinte:

I  - se há irregularidade cometida
ou não;

II — caso ha3a, quais os disposi
tivos legais violados e se há
presunção de autoria.

Parágrafo único O  relatório não deverá
propor qualquer medida
excetuada a de abertura de
processo administrativo,
limitando-se a responder
aos quesitos deste artigo.

Art. 198 - Decorrido o prazo previsto no
Art. 195 desta Lei, sem que seja apresentado o relató
rio, a autoridade competente deverá promover a respon
sabilidade dos membros da comissão.

Capítulo II
Do Afastamento Preventivo - Art. 191

Art. 199 - A autoridade competente deverá
pronunciar-se sobre a sindicância no prazo máximo de
10 (dez) dias, a partir da data do recebimento do re
latório.

Art. 191 - Como medida cautelar a a de
que o servidor não venha a influir processo
Regularidade, a autoridade ^nstauradora Jo processo
administrativo disciplinar poderá ordenar « ^
tamento do exercício do cargo, pelo prazo de are
(sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração.

O afastamento çoderá ser
prorrogado por igual P^^a-
zo, findo o qual cessarão
os seus efeitos, ainda que
não concluído o processo.

Parágrafo único

Capítulo IV
Do Processo Administrativo Disciplinar ° Arts. 200 a 214

Art. 200 - O processo administrativo disci
plinar será instaurado por determinação do secretário
municipal ou autoridade equivalente, da autoridade
competente da Câmara Municipal ou do dirigente suoe—
rior das autarquias e fundações públicas.
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Parágrafo único O  processo precederá a
aplicação das penas pre
vistas no Art. 171, res
salvado o disposto no in
ciso I, do Art. 190 desta
Lei.

Art. 201 - Promoverá o processo uma comissão
designada pela autoridade que houver determinado a sua
instauração, e que será composta por 3 (três)
res estáveis, de reconhecida
va e funcional, vedada a designação do chefe imediato
do searvidor para essa finalidade.

& Ifi - Do ato de designação constará a indi
cação do membro da comissão que deve
rá presidi-la.

&  - A comissão será secretariada por um
servidor estável, designado pelo pre
sidente da comissão.

& 3fi - A comissão, sempre que necessário,
dedicará todo o tempo do expediente
aos trabalhos do processo administra
tivo.

Art. 202 - O processo administrativo deverá
ser iniciado dentro de 3 (três) dias, contados da pu
blicação do ato designatório dos membros da comissão,
no diário oficial do Município, e deverá estar con
cluído no prazo de 60 (sessenta) dias, admitida a sua
prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias
o exigirem.

Parágrafo único - As reuniões da comissão
serão registradas em atas,
que deverão detalhar as
deliberações adotadas.

Art. 203 - Ma fase do processo, a comssão
promoverá a tomada de depoimentos, acareações, inves
tigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta
de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e
peritos, de modo a permitir a completa elucidação don
fatos.

Art. 204 - É assegurado ao servidor o direi
to de acompanhar o processo, pessoalmente ou por in
termédio de procurador, arrolar e reinquirir testemu
nhas, produzir provas e formular quesitos, quando se
tratar de prova pericial, inclusive indicando assis
tente técnico.

^ 12 - P presidente da comissão poderá dene-
gar pedidos considerados impertinen
tes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para o esclarecimen
to dos fatos.

& 2fi — Será indeferido o pedido de prova pe
ricial, quando a comprovação do fato
independa de conhecimento especial de
perito.

Art.
depor mediante

205 As testemunhas serão intimadas a

eominos^ -1 - mandado expedido pelo presidente da
legado®' ® «eg^nda via, com o ciente do inte-xeBsaâp, ser anexada aos autos.

mente è ~ ° depoimento será prestado
nha «e lo por escrito.

não sendo licito à

radamente.

&  - Ma hipótese de depoimentos contradi
tórios ou que se infirmem, proceder-
se-á a acareação entre os depoentes.

& 32 - A reinquirição das testemunhas pelo
procurador do acusado somente poderá
ser feita por intermédio do presiden
te da comissão.

Art. 207 - Concluída a inquirição das teste
munhas, a comissão promoverá o interrogatório do acu
sado, observados os procedimentos previstos nos Arts.
205 e 206 desta Lei.

& Ifi - Mo caso de mais de um acusado, cada
um deles será ouvido separadamente, e
sempre que divergirem em suas decla
rações sobre fatos ou circunstâncias,
será promovida a acareação entre
eles.

& 22 — O procurador do acusado poderá assis
tir ao seu interrogatório, sendo-lhe
vedado interferir nas perguntas e
respostas.

Art. 208 - Quando houver dúvidW sobre a sa
nidade mental do acusado, a comissão proporá à autori
dade competente que ele seja submetido a exame por
junta médica oficial do Município, da qual participa
rá, pelo menos, um médico psiquiatra.

Parágrafo único - O incidente de sanidade
mental será processado em
auto apartado e apensado
ao processo principal,
após a expedição do laudo
pericial.

Art. 209 - Tipificada a infração discipli
nar, será formulada a indiciação do servidor, com es
pecificação dos fatos a ele imputados e das respecti
vas provas.

& Ifi - O indiciado será citado, por mandado
expedido pelo presidente da comissão,
para apresentar defesa escrita, no
prazo de 10 (dez) dias, assegurando-
se-lhe vista do processo na reparti
ção, observando o disposto no Art.
157 e seu parágrafo desta Lei.

& 2fi - O prazo de defesa poderá ser prorro
gado, pelo dobro, para diligências
reputadas indispensáveis.

& 3fi - Mo caso de recusa do indiciado em
apor o ciente na cópia da citação, o
prazo para defesa contar-se-á da data
declarada em termo próprio, pelo mem
bro da comissão que fez a citação ou
por quem for designado para tal pro
vidência.

210 - O indiciado que mudar de residên-
cia fica obrigado a comunicar à comissão o lugar onde
poderá ser encontrado.

Parágrafo Único - Se a testemunha for servi
dor publico, o mandado se
rá feito através do chefe
da repartição onde serve,
com indicação do dia e ho
ra marcados para a inqui
rição.

incerto
Art. 211 - Achando-se o indiciado

em lugar

do no diáriroficia?'H®®5^ citado por edital, publica-
consecutivas e 01 Smf? (três) vezesem ]ornal de grande circulação, para apresentar'defesãT

Parágrafo único Na

oral-

testemu-

 hipótese deste arti9®i
o prazo para defesa
íie 15 (quinze) dias,
partir da última publica
ção do edital.

que.
Art.

^  - As testemunhas serão inquiridas sepa-

de 1991®!

regularmentê citado^^*^®?^^"®®"^ revelprazo legal. ' uao apresentar

!.......I

O indicie*^®
defesa

mm:
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& 12 - A revelia será declarada por termo
nos autos do processo e devolverá o
prazo para a defesa.

& 22 - Para defender o indiciado revel, o
presidente da comissão designará um
servidor estável para atuar como de
fensor dativor de cargo de nível
igual ou superior ao do indiciado.

Art. 213 - Apreciada a defesa, a comissão
elaborará relatório minucioso, onde resumirá as peças
principais dos autos e mencionará as provas em que se
baseou para formar a sua convicção.

& 12 - O relatório será sempre conclusivo
quanto à inocência ou à responscdaili-
dade do servidor.

& 22 - Reconhecida a responsabilidade do
se^idor, a comissão indicará o dis
positivo legal ou regulamentar trans
gredido, bem como as circunstâncias
agravantes ou atenuantes.

Art. 214 - O processo disciplinar, com o re
latório da comissão, será remetido à autoridade que
determinou sua instauração, para julgamento.

Art. 218-0 julgamento fora
implica em nulidade do processo.

do prazo não

Capítulo V
Do Julgamento ■ Arts. 215 a 222

Art. 215 - No prazo de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento do processo, a autoridade jul
gadora proferirá a sua decisão.

& 12 - Se a penalidade a ser aplicada exce
der a alçada da autoridade que deter
minou a instauração do processo, este
será encaminhado à autoridade compe
tente, que decidirá em igual prazo.

jí 22 — Havendo mais de um indiciado e diver^
sidade de sanções, o julgamento cabe
rá à autoridade competente para a im
posição da pena mais grave.

j 3a - Se a penalidade prevista for a de de
missão ou cassação de aposentadoria
ou disponibilidade, o julgamento ca
berá ao Prefeito Municipal, ao Presi
dente da Câmara ou ao dirigente supe
rior de autarquia ou fundação públi
ca.

Art. 216 - A autoridade julgadora deverá
acatar o relatório da comissão, salvo quando contrário
à prova dos autos.

Quando o relatório da co
missão contrariar as pro
vas dos autos, a autorida
de julgadora poderá, moti-
vadamente, agravar a pena
lidade proposta, abrandá-
la, ou isentar o se^idor
püblico <Je responsabilida
de.

Art. 217 - Verificada a existência de vício
insanável, a autoridade julgadora declarará a nulidade
total ou parcial do processo e ordenará a constituição
da outra comissão, para instauração de novo processo.

Parágrafo Único - a autoridade julgadora de
signará nova comissão se
considerar que os fatos
não foreun devidcunente apu
rados, reabrindo-se, em
conseqüência, todos os
prazos do processo admi
nistrativo o

Parágrafo Único

Art. 219 - Extinta a punibilidade pela pres
crição, a autoridade julgadora determinará o registro
do fato nos assentamentos individuais do servidor pü
blico.

Art. 220 - Quando a infração estiver capitu
lada como crime, o processo administrativo disciplinar
será remetido ao Ministério Público para instauração
da ação penal, ficando traslado na repcirtição.

Art. 221 - O se^idor que responde a proces
so administrativo disciplinar somente poderá ser exo
nerado do cargo, a pedido, ou aposentado voluntaria
mente, após a conclusão do processo e cumprimento da
penalidade aplicada, se for o caso, e se esta não im
portar em demissão.

Art. 222 - As decisões proferidas em proces
sos administrativos serão, obrigatorÍ£unente, publica
das no diário oficial do Município»

Capítulo VI
Da Revisão do Procei^o Administrativo Disciplinar - Arts. 223

a231

Art. 223 - O processo administrativo disci
plinar poderá ser revisto, a pedido ou de ofício, ob
servada a prescrição prevista no Art. 187 desta Lei
quando forem aduzidos fatos ou circunstâncias susceo-
tíveis de justificar a inocência do servidor punido ou
a inadequação da penalidade aplicada.

Parágrafo Único - Tratando-se de servidor
falecido, desaparecido ou
incapacitado para reque-
rer, a revisão poderá ser
solicitada por qualquer
pessoa, que comprove leaí-
timo interesse.

Art. 224 - No processo revisional, o ônus da
prova cabe ao requerente. «a

Art. 225 - A simples alegação de iniustica
da penalidade não constitui fundamento para a revisão
que requer elementos novos,' ainda não apreciados
processo originário. no

Art. 226 - O requerimento de revisão,
damente instruído, será dirigido ao Chefe do
competente, que decidirá sobre o pedido.

devi-
Poder

& 12 - Deferida a revisão, o Chefe do Poder
competente despachará o requerimento
ao órgão ou entidade onde se originou
o processo, para a constituição da
comissão, na forma prevista no Ai-h
201 desta Lei.

& 22 - É impedido de funcionar na revisão
quem integrou a comissão do processo
administrativo.

A revisão correrá em apenso aoArt. 227 «
processo originário.

A  4.x cf\ " A comissão revisora terá o prazode ate 60 (sessenta) dias para a conclusão dos traba-
inos, prorrogável por igual prazo, quando as circuns
tâncias o exigirem;

Art. 229 - Aplicám-se aos trabalhos da co
missão revisora, no que couber, as normas e os proce
dimentos próprios da comissão do processo administra
tivo.
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Art. 230 - O julgamento da revisão caberá ao
Chefe do Poder que a deferiu, e será feito no prazo de
30 (trinta) dias, do recebimento do processo.

Parágrafo Único - Antes do julgamento, pode
rá a ,autoridade determinar
a realização de diligên
cias, com a interrupção do
prazo fixado no "capuf^
deste artigo, que começará
a correr pelo seu inicio,
quando concluídas as dili
gências •

Art. 231 - Julgada procedente a revisão, a
autoridade competente poderá alterar a classificação
da falta disciplinar, modificando a pena, absolver o
servidor ou anular o processo.

& Ifi - A absolvição implicará no restabele
cimento de todos os direitos perdidos
pelo servidor em virtude da penalida
de aplicada, exceto em relação à des
tituição de cargo em comissão ou de
função de confiança, hipótese em que
ocorrerá apenas a conversão da . pena
lidade em exoneração.

& 2fi - Da revisão do processo não poderá re
sultar agravamento da penalidade im
posta.

Título VI

Da Previdência e Assistência Social do Servidor

Capítulo I
Das Disposições Gerajs - Arts. 232 e 233

Art. 232 - O Município manterá, através de
órgão próprio. Plano de Previdência e Assistência So
cial para o servidor público da administração direta,
autárquica e fundacional, submetido ao regime jurídico
de que trata esta Lei, e para os seus dependentes. -

t

& Ifi - O Plano de Previdência e Assistência
Social visa dar cobertura aos riscos
a que estão sujeitos o servidor e
seus dependentes, assegurando os
meios indispensáveis à sua manuten
ção, por motivo de incapacidade, aci
dente em serviço, idade avançada,
tempo de serviço, doenças, encargos
familiares e prisão ou morte daquele
de quem dependiam economicamente.

& 2a - o Plano de que trata esto artigo será
definido na Lei de Seguridade Social
dos Servidores Públicos do Município,
que conterá os benefícios, de caráter
pecuniário, e os serviços, de caráter
assistencial, a seguir discriminados:

I  - quanto ao servidor:

a) aposentadoria;

b) amparo à invalidez;

c) amparo à velhice;

d) auxllio-natalidade;

e) salário-famllia;

f) auxllio-doença;

II - quanto aos dependentes:

a) pensão;

b) pecúlio;

c) auxllio-funeral;

d) auxllio-reclusão;

III - quanto ao servidor e aos
seus dependentes:

a) assistência médico-hospi-
talar;

b) assistência odontológica;

c) assistência social;

d) assistência financeira.

& 3fi - Durante o período em que o servidor
estiver auferindo o auxllio-doença, o
seu afastamento funcional rege-se,
para todos os efeitos, pelas normas
estabelecidas nesta Lei.

& 4fi Os serviços indicados no inciso
deste artigo, poderão ser prestados
diretamente pelo órgão previdenciário
do Município, ou através de convênio,
na forma estabelecida em regulamento.

Art. 233 - Todos os servidores, submetido^
ao regime jurídico instituído por esta Lei, são
rados obrigatórios da Previdência Social do Município/
mediante contribuição.

Parágrafo Único - O servidor cedido,
termos dos Art. 53 e ,

. continuará contribuindo
para o regime de previdên
cia de que trata esta Lei.

Capítulo II
Da Aposentadoria - Arts. 234 a 238

do:
Art. 234 - O servidor público será aposenta-

I  - por invalidez permanente,
com proventos integrais,
quando motivada por acidente
em serviço, moléstia profis^
sional ou doença grave, con
tagiosa ou incurável,
cifiçadas no Art. 120, desta
Lei, e ̂ proporcionais, nos
demais casos;

II - oompulsoriamente, aos
(setenta) anos de idade, co»
proventos proporcionais d®
tempo de serviço;

III - voluntariamente:

cinco)
se bo-

e) aos 35 (trinta e
anos de serviço, —
niem, e aos 30 (trinta)/
se mulher, com proventos
integrais;

b) aos 30 (trinta) anos d®
efetivo exercício em fun-

seção de magistério,
professor, e aos 25
.te e cinco), se
ra, com proventos
grais;

anos

e

C) aos 30 (trinta)
serviço^ se homem,
25 (vinte e cinco)f
®ulher, com
pr oporc ionai s
serviço»

temp

de

aoS
se

o
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d) aos 65 (sessenta e cinco)
anos de idade, se homem,
e aos 60 (sessenta), se
mulher, com proventos
proporcionais ao tempo de
serviço.

atividadesNos casos de exercício de
consideradas penosas, insalubres ou

Complementar Federal
ao dis-

perigosas, Lei
poderá estabelecer exceções

& 2fi

& 3Q -

&

posto no inciso III, alíneas "a" e
"c", deste artigo.

O ocupante de cargo de provimento em
comissão será aposentado quando inva
lidado em serviço, em virtude de aci
dente em serviço,, moléstia profissio
nal ou doença grave, contagiosa ou
incurável, especificadas no Art. 120,
desta Lei.

O servidor que tenha estado investido
em cargo de provimento em comissão
durante 35 (trinta e cinco) anos,
mesmo interrompidos, se do sexo mas
culino, ou 30 (trinta) anos, se do
sexo feminino, fará jus à aposentado
ria.

Os proventos da aposentadoria a que
se referem os && 2ô e 32 deste arti
go, serão definidos na Lei de Seguri
dade Social do Município e terão por
base o vencimento do cargo em comis
são ou a gratificação prevista no
Art. 79, desta Lei.

Art. 235 - A aposentadoria compulsória será
automática e declarada por ato,
do dia imediato àquele em que o servidor atingir
idade limite de permanência no serviço ativo.

Parágrafo único - O servidor não poderá, sob
^  qualquer pretexto, perma

necer no serviço ativo a
partir do dia imediato em
que completar 7 O (setenta)
anos de idade.

Art. 236 - A aposentadoria voluntária ou por
invalidez vigorará a partir da data da publicação o
respectivo ato.

Parágrafo Único Na hipótese de aposentado
ria com base no inciso
III, alíneas "a" e "b", do
Art. 234 desta Lei, o ser
vidor que a requerer, jun
tando certidão do tempo de
serviço, expedida pelo ór
gão competente, será afas
tado do exercício de suas
funções a partir da proto-
colização do pedido, con
siderando-se como de li
cença, remunerada o período
compreendido entre o afas
tamento e a publicação do
respectivo ato.

Art. 237 - Os proventos da aposentadoria se
rão fixados de acordo com a legislação providenciaria
do Município, obedecido o limite máximo de remuneração
estabelecida no Art.61 desta Lei.

Art. 238 - Os critérios de revisão dos pro
ventos ou rendas mensais na inatividade, na forma da
Lei, obedecerão, além do disposto no parágrafo unico
do Art. 57 desta Lei, aos seguintes princípioss

I  - os reajustamentos dos proven
tos ou rendas mensais na ina
tividade dar-se-ão na mesma
data e na mesma proporção,
sempre que se modificar a re
muneração dos servidores em
atividade, em relação a todos

quantos, em igualdade de con
dições, estiverem situados em
cargos iguais, transformados
ou reclassifiçados;

II - extensão aos inativos de
quaisquer benefícios ou van
tagens posteriormente conce
didos aos servidores em ati
vidade .

Título VII

Das Disposições Gerais
Capítulo Único - Arts. 239 a 245

Art. 239 - O dia do
comemorado a 28 de outubro.

servidor público será

Art. 240 - Podem ser instituídos, no âmbito
dos Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e
das fundações públicas do Município, além dos previs
tos nos respectivos planos de carreira e vencimentos ,
os seguintes incentivos funcionais:

I  - prêmios pela apresentação de
idéias, inventos ou trabalhos
que favoreçam o aumento da
produtividade e a redução de
custos operacionais;

II - concessão de medalhas, diplo-
• mas de honra ao mérito, con
decorações e elogios a servi
dores que se tenham destacado
por relevantes serviços pres
tados à administração pública

Art. 241 - Os prazos previstos nesta Lei são
contados em dias corridos, excluindo-se o dia do come
ço e incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado,
para o primeiro dia útil seguinte, o prazo vencido nó
dia em que não haja expediente.

Art. 242 - Por motivo de crença religiosa
rMi 1 1 r!a . nenhum

OU

convicção política ou filosófica, nenhum servidor po
derá ser privado de quaisquer de seus direitos, sofrer
discriminação em sua vida funcional# nem eximir-so (Jqdiscriminação em sua vida funcional, nem eximir-se
cumprimento de seus deveres.

Art. 243 - É assegurado ao servidor público
o direito à livre associação sindical.

Art. 244 - O direito de greve será exercido
nos termos e limites definidos em Lei Complementar Fe
deral .

Art. 245 - Considera-se família do servidor,
além do cônjuge e filhos, pessoas que vivam às suas
expensas, quando devidamente comprovado.

Parágrafo Único - Equipara-se ao cônjuge, a
companheira ou companheiro
que comprove união estável
como entidade familiar.

Título VIII
Das Disposições Transitórias

Capítulo Unico ° Árts. 246 a 263

Art. 246 - Os atuais servidores, regidos pe
la Lei n2 403, de 18 de agosto de 1953, ou pela Conso
lidação das Leis do Trabalho, da administração direta,
das autarquias ou das fundações públicas do Município,
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ficam submetsidos ao regime juridico instituído por es
ta Lei.

& 12 - Excluem-se do disposto neste artigo
os contratados por prazo determinado,
os bolsistas, os estagiários, os cre
denciados, os prestadores de serviço
e os ocupantes de outras funções tem
porárias .

& 22 - Os contratos de trabalho dos servido
res referidos no "caput" deste artigo
ficam automaticamente extintos•

& 32 - Os empregos dos servidores regidos
pela Consolidação das Leis do Traba
lho ficam transformados em cargos pú
blicos e os seus atuais ocupantes fi
cam nos mesmos enquadrados.

& 42 - Os servidores integrantes do Grupo
Magjívtério, cujos empregos^ foram
transformados em cargos públicos na
forma do & 32 deste artigo, passam a
ser regidos pela Lei n2 3.594, de 19
de dezembro de 1985 e legislação pos
terior.

Art. 247 - Os cargos em comissão e as fun
ções de confiança existentes nos órgãos ou entidades
referidas no "caput" do artigo anterior, passam a ser
regidos por esta Lei.

Art. 248 - A movimentação dos saldos das
contas dos servidores optantes pelo Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço, bem assim a das contas dos ser
vidores não-optantes, obedecerá ao que dispuser a^ le
gislação federal, inclusive no tocante aos recolhimen
tos das contribuições pertinentes e demais obrigações
do Município.

Art. 249 - Os servidores que antes do adven
to desta Lei não eram segurados da Previdência Socia
do Município passam a contribuir para o IPS na forma e
percentuais atualmente estabelecidos, até a edição da
nova Lei de Seguridade Social dos Servidores Públicos
do Município.

Art. 250 - O servidor regido pela Consolida
ção das Leis do Trabalho, da administração direta, au
tárquica ou fundacional do Município, aposentado antes
da vigência desta Lei, continuará submetido ao regime
geral da previdência social a que se vinculava, para
todos os efeitos legais.

Art. 251 - Até o advento da nova Lei de Se
guridade Social a que se refere o 22, do Art. 232
desta Lei, os benefícios previdenciários e os serviços
assistenciais dos servidores municipais continuarão
regidos pela Lei N2 2.456, de 15 de janeiro de 1973,
com as alterações posteriores.

Parágrafo Único - O salário família, até a
edição da nova Lei de Se
guridade Social, será pago
na forma e condições esta
belecidas nos planos de
carreira e vencimentos.

Art. 252 — Aos servidores integrantes do
Grupo Magistério aplicam-se, subsidiária e* complemen-
tarmente, as disposições desta Lei.

Parágrafo Único Dentro de 120 (cento e
vinte) dias, a contar da
vigência desta Lei, o Che
fe de Poder Executivo en
caminhará a Gamara Munici
pal Projetos de Lei insti
tuindo um novo Estatuto e
Plano de Carreira e Venci
mentos dos servidores do
Grupo Magistério.

Art. 253 - Os adicionais e as gratificações
atualmente atribuídos aos servidores, e não previstos
no Art. 78 desta Lei, serão automaticamente extintos,
quando da implantação do Plano de Carreira e Vencimen
tos dos servidores da Administração Direta, Autárquica
e Fundacional do Poder Executivo, observados os prin
cípios estabelecidos no paragfafo único do Art. 57 e
no Art. 59, desta Lei.

Parágrafo Único - Excetuam-se do disposto
neste artigo as gratifica
ções e os adicionais ine
rentes aos servidores do
Grupo Magistério, até a
implantação do respectivo
Plano de Carreira e Venci
mentos .

Art. 254 - Dentro de 180 (cento e oitenta)
dias, a contar da vigência desta Lei, deverá ser apre
sentado Projeto de Decreto Legislativo dispondo sobre
o Plano de Carreira e Vencimentos dos servidores da
Câmara Municipal do Salvador.

Parágrafo Único - Os adicionais e as grati
ficações atualmente atri
buídos aos servidores da
Câmara Municipal do Salva
dor, e não previstos no
Art. 78 desta Lei, serão
automaticamente extintos,
quando da implantação do
Plano de Carreira e Venci
mentos a que alude o "ca
put" deste artigo.

Art. 255 - Ao servidor público municipal que
se encontra no exercício de cargo em comissão ou fun
ção de confiança, com data anterior a 31.12.90, e que,
até o final de 1991, vier a completar o tempo de per
manência requerida, até a data fie publicação desta
Lei, para auferição da establilidade econômica em car
go ou função, fica assegurado o direito à percepção da
vantagem prevista no Art. 103 desta Lei, segundo os
critérios e condições ate então vigentes.

Art. 256 - O Chefe do Poder Executivo e o
Presidente da Câmara Municipal, no âmbito de suas res
pectivas competências, expedirão os atos necessários a
plena execução das disposições desta Lei.

Parágrafo Único - Até que sejam expedidos os
atos de que trata este ar
tigo, continua em vigor a
regulamentação existente,
excluídas as disposições
que conflitem com as da
presente Lei, modifiquem-
na ou, de qualquer modo,
impeçam o seu integral
cumprimento.

Art. 257 - Os empregados das empresas públi
cas e sociedades de economia mista do Município q
estejam exercendo funções de confiança na adminis ra
ção direta, autárquica ou fundacional, privativas ae
servidor destes órgãos ou entidades, continuarão ^a
exercê-las até a sua dispensa, vedada nova designação
a partir da vigência desta Lei.

Art. 258 - O servidor público da administra
ção direta, autárquica ou fundacional que se encontre
à disposição de empresa pública ou de sociedade de
economia mista do Município, deverá retornar ao Órgão
ou entidade de origem, no prazo de 90 (noventa) dias,
à contar da publicação desta Lei, com o vencimento e
vantagens previstas no Art. 78 desta Lei e nos Planos

®®lvo se estivor exercendo

aiie ae aniioa função de confiança, hipótese e®que se aplica o Art. 53 e parágrafos, deka Lei.

& 12 - Oo servidor referido neste artigo po-
dera optar pela sua permanência defi-

H  empresa pública ou sociedade de economia mista em que se encon-
^í^e, passando a integrar o quadro de

ÍiÍ:l:l §?.lVo?.^.9/' ^ 18 de março de.......
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pessoal respectivo^ com submissão ao
regime jurídico da CLT, mediante pe
dido de exoneração ou dispensa do
cargo efetivo de que seja titular no
Órgão ou entidade de origem/ ^ contan-
do-se o seu tempo de serviço para
fins dos benefícios previstos no re
gulamento da entidade cessionária*

A exoneração prevista no parágrafo
anterior somente será efetivada se
houver concordância da empresa públi
ca ou sociedade de economia mista na
admissão do servidor em seus quadros.

& 3fi - Não havendo a concordância referida
no parágrafo anterior/ o servidor de
verá retornar ao Órgão de origem no
prazo improrrogável previsto no "ca-
put" deste artigo*

& 4fl - Aplica-se o disposto neste artigo ao
servidor que, embora mantenha vínculo
de trabalho com a administração dire
ta/ autárquica ou fundacional/ se3a
contratado por empresa pública ou so
ciedade de economia mista do Municí
pio/ salvo no caso de acumulação le
gal*

Art* 259 - O empregado de empresa pública ou
sociedade de economia mista que esteja à disposição da
administração direta, autárquica ou fundacional, a da
ta de promulgação desta Lei, poderá permanecer na
tuação em que se encontra, vedado o pagamentopelo Or-
So o2 entidade cessionário, de complementaçao sala-?ial õu qualquer outro titulo, salvo em
exercido de cargo em comissão ou função de confiança,
observadas as disposições constantes do Decreto
cipal nO 8.629, de 26 de junho de 1990.

Art. 260 - O servidor público da administra
ção direta do Poder Executivo ou de suas autarquias e
fundações públicas que se encontra à disposição ca ua-
mara Municipal do Salvador, com data anterior a
dezembro de 1990, inclusive no exercicio de
comissão ou função de confiança, poderá
no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da
da Lei que instituir o Plano de Carreira^e Venc^entos

Poder Executivo# pelo seu enquadramento definitivo
no quaSo drSssoál^do Poder Legislativo, em cargo de
atribuições iguais ou assemelhados*

Ãrt* 261 - As despesas decorrentes da apli-
cação desta Lei correrão à conta das verbas P^^P^^®®
do orçamento do exercício de 1991, ,^2
Poder Executivo autorizado a abrir os créditos adicio
nais necessários*

Art. 262 - Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

a«rfe 263 — Revogam-^se as disposições em con—
ttâtio, ..i2i.fSot.VLli O. 403, d. 18 d. .90.t. d.
1953, com as suas alterações posteriores.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em
Biarço de 19914

FERNANDO JOSÉ GUIMARÃES ROCHA
PREFEITO

ROBERTO DE ALBUQUERQUE SÃ MENEZES
Seoretário de Governo

JOÃO TORRES CARDOSO
Secretário Municipal da Fazenda

15 de

ROMÃRIO DE OLIVEIRA BATISTA
Secretário Municipal de Administração

FERNANDO PEDREIRA CARRERA ESCARIZ
Secretário Municipal de Comunicação Social

DIRLENE MATOS MENDONÇA
Secretária Municipal de Educação

ELÃDIO GOMES DA SILVA
Secretário Municipal de Transportes Urbanos

ENEIDE CERQUEIRA CAZAES
Secretária Municipal de Educação em exercício

ANTONIO ROBERTO SILVA DANTAS
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Defesa Civil

GERALDO ASSUNÇÃO TAVARES
Secretário Municipal da Terra e Habitação

CLEBER ISAAC SOUZA SOARES
Secretário Municipal de Infra Estrutura Urbana

MARIA DEL CARMEN FIDALGO
Secretária Municipal de Ação Social

ANTONIO CARLOS DE CAMPOS BARBOSA
Secretário Municipal de Serviços Públicos

LEI COMPLEMENTAR N» 02/91
SISTEMA DE CARREIRA

Institui o sistema de carreira dos servidores pú
blicos do Município do Salvador e dá outras provi
dências *

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR/ CAPITAL DO ESTADO D?.
BAHIA/

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sancio
no a seguinte Lei:

Capítulo I
Das Disposições Preliminares - Arts. 1° a 3°

Art. lô - O Sistema de Carreira na adminis
tração pública direta/ autárquica e fundacional do Mu
nicípio instituído por esta Lei/ destina-se a organi
zar os cargos públicos de provimento efetivo em planos
de carreira/ fundamentados nos princípios de valoriza
ção da atividade pública, profissionalização do servi
dor público, com a finalidade de assegurar a eficácia
e a continuidade da ação administrativa e a eficiência
do servidor público*

Arto 2a ^

tar, considera-se:
Para os fins desta Lei Complemen-

I  - servidor público - a pessoa
legalmente investida em car
go público?

II - cargo público - o conjunto
de atribuições e responsabi
lidades cometidas a servidor
público e que tem como ca
racterísticas essenciais a
criação por lei, em número
certo, com denominação pró
pria e pagamento pelo Muni
cípio?
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